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CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CALCULO.
INOCORRENCIA DE DESTINACAO A RESERVA DE LUCROS DE
INCENTIVOS FISCAIS. RECEITA PARA FINS DAS CONTRIBUICOES
NAO CUMULATIVAS.

A partir de 1° de janeiro de 2008, alteracdo havida na Lei das SA fez com que
os créditos presumidos do ICMS, como subvengdes para investimento, caso
ndo fossem totalmente destinadas a formagdo da reserva de lucros de
incentivos fiscais, compusessem a receita como base de calculo para
apuragao da contribui¢do para o PIS/PASEP e da Cofins ndo cumulativas.

No caso concreto, inexistiu transito de tais receitas para as referidas reservas,
devendo tais valores serem tributados como receitas omitidas da base dessas
contribuicoes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Tatiana Midori Migiyama (relatora), Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran
e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

(Assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio.

(Assinado digitalmente)



  11516.722376/2015-70  9303-007.622 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 20/11/2018 PIS/PASEP E COFINS BRF S.A. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido em Parte CARF   2.0.4 93030076222018CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Data do fato gerador: 31/10/2010, 30/11/2010, 31/12/2010
 CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. INOCORRÊNCIA DE DESTINAÇÃO À RESERVA DE LUCROS DE INCENTIVOS FISCAIS. RECEITA PARA FINS DAS CONTRIBUIÇÕES NÃO CUMULATIVAS. 
 A partir de 1º de janeiro de 2008, alteração havida na Lei das SA fez com que os créditos presumidos do ICMS, como subvenções para investimento, caso não fossem totalmente destinadas à formação da reserva de lucros de incentivos fiscais, compusessem a receita como base de cálculo para apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins não cumulativas. 
 No caso concreto, inexistiu trânsito de tais receitas para as referidas reservas, devendo tais valores serem tributados como receitas omitidas da base dessas contribuições. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Tatiana Midori Migiyama (relatora), Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício.
 (Assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora.
 (Assinado digitalmente)
 Luis Eduardo de Oliveira Santos � Redator Designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício).
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 3402-004.393, da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção, que, por:
Unanimidade de votos, negou provimento ao Recurso de Ofício e reconheceu a concomitância em relação aos juros sobre capital próprio;
Voto de qualidade, negou provimento ao recurso quanto a não incidência das contribuições sobre o crédito presumido de ICMS.
O Colegiado a quo, assim, consignou a seguinte ementa (Grifos meus):
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Data do fato gerador: 31/10/2010, 30/11/2010, 31/12/2010
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO. RECEITA TRIBUTÁVEL
A subvenção para custeio concedida pelo Governo do Estado de Santa Catarina na forma crédito presumido do ICMS se insere na definição de receita, devendo integrar a base de cálculo das contribuições não cumulativas para o PIS/Pasep e Cofins.
CONCOMITÂNCIA. IDENTIDADE ENTRE O OBJETO DISCUTIDO NA INSTÂNCIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. EXISTÊNCIA. RENÚNCIA A VIA ADMINISTRATIVA.
Implica renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, nos termos da Súmula CARF n. 1.
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO. LANÇAMENTO SEM MULTA DE OFÍCIO.
Presente, no momento da constituição do crédito tributário uma das hipóteses de suspensão de exigibilidade previstas nos incisos IV e V do artigo 151 do CTN, não cabe o lançamento da multa de ofício incidente sobre o tributo devido, conforme determina o artigo 63 da Lei n. 9.430/96.
Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão, trazendo, entre outros, que:
Os créditos presumidos do ICMS são benefícios utilizados diretamente para reduzir o montante devido a título do próprio gravame estadual na sistemática da não cumulatividade;
O ADI SRF 25/03 explicitou que não há incidência de PIS e da Cofins sobre os valores recuperados a título de tributo pago indevidamente; ou seja, a administração fazendária exclui a recuperação de tributos do campo de incidência dos citados gravames, por se tratar de redutor de custos, e não de incremento advindo da atividade praticada pelos contribuintes;
O Congresso Nacional derrubou o veto presidencial aos arts. 9ª e 10 da LC 160/17, os quais introduziram alterações de forma a qualificar todos os incentivos e benefícios fiscais ou financeiros fiscal pertinentes ao ICMS como subvenções para investimento.
Em Despacho às fls. 3171 a 3174, foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
Contrarrazões ao recurso foram apresentadas pela Fazenda Nacional, que trouxe, entre outros, que:
Da descrição dessas contas contábeis, não é possível identificar a que tipo de subvenção se referem os valores registrados, se de custeio ou de investimento;
Ocorre que como não é todo e qualquer �crédito presumidos de ICMS� que pode ser considerado como sendo subvenção de investimento, para poder se utilizar do benefício fiscal, o contribuinte deve identificar em sua contabilidade a natureza dos ingressos ocorridos a esse título. 
É o relatório.

 Conselheira Tatiana Midori Migiyama - Relatora
Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-lo, eis que atendidos os pressupostos de admissibilidade de recurso previstos no art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/2015 com alterações posteriores. O que concordo com o exame de admissibilidade constante em Despacho.
Quanto ao mérito trazido em recurso, vê-se que essa turma, independentemente da discussão se subvenção de investimento ou custeio, já havia consolidado o entendimento de que o crédito presumido de ICMS não compõe a base de cálculo das contribuições ao PIS e Cofins.
Frisem-se as ementas do:
Acórdão 9303-004.312:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário:
2009
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO.
O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal não integra a base de cálculo do PIS.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Ano-calendário: 2009
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO.
O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal não integra a base de cálculo da Cofins.�
Acórdão 9303-005.454:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/03/2003 a 31/12/2005
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO.
O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal não integra a base de cálculo do PIS.
[...].
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/03/2003 a 31/12/2005
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO.
O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos Estados e
pelo Distrito Federal não integra a base de cálculo da Cofins.
[...]�
Acórdão 9303-005.503:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 30/04/2001 a 30/06/2004
SUBVENÇÕES ESTADUAIS. BENEFÍCIOS FISCAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO DE RECEITA PARA FINS DE INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NO REGIME CUMULATIVO.
A base de cálculo da Cofins é o faturamento que corresponde à receita bruta da venda de mercadorias, de serviços, mercadorias e serviços; o disposto no § 1°, do art. 3°, da Lei n° 9.718/98 foi afastado, por sentença transitada em julgado do STF. Logo, não incide PIS e COFINS sobre valores de créditos de ICMS, decorrentes de subvenção estadual.
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS NO REGIME NÃO CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) o crédito presumido do ICMS não inclui a base de cálculo do PIS e da COFINS no regime não cumulativo por se configurar incentivo voltado á redução de custos.�
Acórdão 9303-005.270:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 28/02/2002 a 31/01/2004
BASE DE CÁLCULO. LEI Nº 9.718, DE 1998. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS.
Em relação ao período que engloba o regime de apuração cumulativo do PIS/COFINS, as contribuições têm por base de cálculo o faturamento, cujo conceito já está consolidado pelo STF no sentido de compreender apenas as receitas decorrentes da venda de mercadorias e serviços. Desse modo, as subvenções não se consubstanciam em entradas financeiras decorrentes da venda de mercadorias ou serviços, logo, esses benefícios concedidos não integram a base de cálculo do PIS e da COFINS na sistemática cumulativa.
Acórdão 9303-006.218:
�[...]
COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS.
Os créditos decorrentes do princípio da não cumulatividade do ICMS, apurados de forma presuntiva, não se constituem em receitas da pessoa jurídica e não integram a base de cálculo da Cofins.�
Acórdão 9303-005.783:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/08/2003, 01/10/2003 a 31/12/2004
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO.
O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal não integra a base de cálculo da Cofins apurada no regime não cumulativo.�
Acórdão 9303-005.400:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2006
COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO.
Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos Governos Estaduais ao Contribuinte não se constituem em receita bruta, restando afastada a incidência do PIS e da COFINS do regime não cumulativo sobre os mesmos.�
Acórdão 9303-005.399:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006
PIS. REGIME NÃOCUMULATIVO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO.
Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos governos Estaduais ao Contribuinte não se constituem em receita bruta, restando afastada a incidência do PIS e da COFINS do regime não-cumulativo sobre os mesmos.�
Acórdão 9303-005.398:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2006
PIS. REGIME NÃOCUMULATIVO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO.
Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos Governos Estaduais ao Contribuinte não se constituem em receita bruta, restando afastada a incidência do PIS e da COFINS do regime não-cumulativo sobre os mesmos.�
Acórdão 9303-004.674:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/02/1999 a 30/09/2003
REGIME NÃOCUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS INCENTIVADOS DE ICMS.
Os créditos incentivados de ICMS, concedidos pelos Estados a setores econômicos ou regiões em que haja interesse especial, não se encartam no conceito e natureza de �receita� para fins de incidência das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS, pois não constituem entrada de recursos que refletem aumento de riqueza em seu patrimônio, não podendo, serem assim considerados e, por conseguinte, não compõem a base de cálculo do PIS.
Ademais, é de se trazer que, caso não se observe somente a discussão acerca do conceito e essência de receita para fins de afastá-los da tributação das contribuições, tem-se que, como tais incentivos se enquadram como subvenções para investimento, vez que, por óbvio, são concedidos para se estimular a expansão de empreendimentos econômicos, as r. subvenções não devem ser tributadas pelo PIS, em respeito às mudanças normativas que envolveram tal evento ao longo do tempo Lei 6.404/76, PN CST 112/78, ICVM 59/86, Decreto-Lei 1.598/77, PN 2/78, Lei 11.941/09 e Lei 12.973/14 que, mantendo respeito à Primazia da Essência sobre a Forma e à segurança jurídica, trouxeram explicitamente que, para fins tributários, tais subvenções não seriam tributadas pelas contribuições, eis que consideraram que não possuem em sua essência "natureza" de receita, não devendo sofrer os efeitos tributários como tal, ainda que na forma fossem registradas como receita.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/02/1999 a 30/09/2003
REGIME NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS INCENTIVADOS DE ICMS.
Os créditos incentivados de ICMS, concedidos pelos Estados a setores econômicos ou regiões em que haja interesse especial, não se encartam no conceito e natureza de �receita� para fins de incidência das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS, pois não constituem entrada de recursos que refletem aumento de riqueza em seu patrimônio, não podendo, serem assim considerados e, por conseguinte, não compõem a base de cálculo da COFINS.
Ademais, é de se trazer que, caso não se observe somente a discussão acerca do conceito e essência de receita para fins de afastá-los da tributação das contribuições, tem-se que, como tais incentivos se enquadram como subvenções para investimento, vez que, por óbvio, são concedidos para se estimular a expansão de empreendimentos econômicos, as r. subvenções não devem ser tributadas pela COFINS, em respeito às mudanças normativas que envolveram tal evento ao longo do tempo Lei 6.404/76, PN CST 112/78, ICVM 59/86, Decreto-Lei 1.598/77, PN 2/78, Lei 11.941/09 e Lei 12.973/14 que, mantendo respeito à Primazia da Essência sobre a Forma e à segurança jurídica, trouxeram explicitamente que, para fins tributários, tais subvenções não seriam tributadas pelas contribuições, eis que consideraram que não possuem em sua essência "natureza" de receita, não devendo sofrer os efeitos tributários como tal, ainda que na forma fossem registradas como receita.�
Sendo assim, antes de me adentrar à essa discussão, importante recordar o art. 926 do NCPC, in verbis (Grifos meus):
�Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.
[...]�
Nesse caso, para manter a segurança jurídica em relação à esse entendimento que foi proferido em 2016, 2017 e recentemente em 2018, entendo que esse dispositivo deveria ser observado, em respeito ao art. 15 do NCPC (Grifos meus):
�Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.�
Tais dispositivos subsumem ao caso concreto, vez que o próprio caput do art. 2º da Lei 9.784/99 traz que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, ao princípio da segurança jurídica. E insurge em seu parágrafo único que nos processos administrativo serão observadas a segurança e respeito aos direitos dos administrados.
Não obstante, trago, para melhor elucidar as questões de direito que sustentam meu entendimento.
Na análise do caso vertente, considerando sua especificidade, deve-se dar observando os argumentos acolhidos pelo Colendo Supremo Tribunal Federal em recente julgado � Recurso Extraordinário 606.107 - que tratou da incidência do PIS e COFINS sobre a transferência de saldos credores de ICMS. Eis que se enquadra �o conceito de receita trazido por aquele tribunal� perfeitamente ao presente caso. O que passo forçosamente a discorrer sobre aquele julgamento.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou, na assentada de 22.5.2013, o RE 606.107, de relatoria da Ministra Rosa Weber, com repercussão geral reconhecida, definindo que os créditos de ICMS transferidos a terceiros por empresa exportadora não compõem a base de cálculo das contribuições para PIS e COFINS.
É de se lembrar que o tema teve repercussão geral reconhecida, conforme segue (Grifos meus):
�RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VALORES DA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
1. A questão de os valores correspondentes à transferência de créditos de ICMS integrarem ou não a base de cálculo das contribuições PIS e COFINS não-cumulativas apresenta relevância tanto jurídica como econômica. 2. A matéria envolve a análise do conceito de receita, base econômica das contribuições, dizendo respeito, pois, à competência tributária. 3. As contribuições em questão são das que apresentam mais expressiva arrecadação e há milhares de ações em tramitação a exigir uma definição quanto ao ponto. 4. Repercussão geral reconhecida� (RE 606.107 � RG, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ 20.8.2010).
Continuando, é de se recordar que ao julgar o mérito desse RE, o Tribunal negou provimento à pretensão da União e definiu não incidirem as contribuições de PIS e de COFINS sobre créditos de ICMS transferidos a terceiros por empresas exportadoras.
Não obstante o julgamento tenha tratado de empresa exportadora, impossível ignorar os fundamentos adotados, pois evidente válidos para o caso em questão. 
Sendo assim, retornando, tem-se que o Supremo Tribunal Federal afastou à época a cobrança das contribuições, baseando seu entendimento no fato de que tais créditos de ICMS representariam incentivo à exportação � e que não seriam passíveis de tributação pelas contribuições, pois não se acrescentariam nova riqueza. Trazendo, portanto, o conceito de receita para fins de apuração desses tributos.
Compulsando aos autos do processo, nota-se que o crédito presumido do ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte � devendo ser afastado do conceito de receita.
Insurgindo ao entendimento do Supremo Tribunal Federal no referido RE 606.107/RS de que o conceito constitucional de �receita bruta� pressupõe um �ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições� � peço licença para transcrever o voto da Min. Rosa Weber, para melhor aclarar:
�Receita pública é a entrada que, integrando-se no patrimônio público sem quaisquer reservas, condições ou correspondências no passivo, vem acrescer seu vulto, como elemento novo e positivo. �
Vê-se, assim, esvaziada a discussão sobre qual seria a correta classificação contábil do referido crédito, haja vista que, independentemente da classificação contábil adotada, a Suprema Corte definiu o conceito constitucional de �receita bruta�, entendendo imprescindível a verificação, no caso concreto, se o ingresso se submete ou não a alguma espécie de condição, reserva ou contraprestação pela pessoa que o recebe/ou que tenha direito � e se configura como elemento novo positivo.
Para melhor elucidar tal entendimento, impõe-se a transcrição de trecho da ementa do referido julgado, in verbis (Grifos meus):
�(...)
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil.
Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
(...)� (grifou-se)�
Na mesma seara, ALIOMAR BALEEIRO no livro �Uma introdução é Ciência das Finanças� havia tratado tal conceito da mesma forma que o julgado no STF ao manifestar:
"Receita pública é a entrada que, integrando-se no patrimônio público sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo, MI, acrescer o seu vulto, como elemento novo e positivo.
Frise-se também o entendimento de Aires Barreto em seu artigo �A nova Cofins: primeiros apontamentos� contemplado na saudosa Revista Dialética de Direito Tributário:
"receita é [...] a entrada que, sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo, se integra ao patrimônio da empresa, acrescendo-o, incrementando-o�",
Cabe trazer, em consonância com esses entendimentos, além do referido precedente do STF � firmado sob a sistemática do artigo 543-B do CPC, a jurisprudência pacífica de ambas as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, como inclusive ressaltado pelos Ministros Teori Albino Zavascki e Luiz Fux ao proferirem seus votos (Grifos meus):
 �CRÉDITO PRESUMIDO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". LC Nº 118/2005. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
I "Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação � expressa ou tácita � do lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE, sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei Complementar. (REsp nº 890.656/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20/08/07). 
II O Estado do Rio Grande do Sul concedeu benefício fiscal às empresas gaúchas, por meio do Decreto Estadual nº 37.699/97, para que pudessem adquirir aço das empresas produtoras em outros estados, aproveitando o ICMS devido em outras operações realizadas por elas, limitado ao valor do respectivo frete, em atendimento ao princípio da isonomia.
III. Verifica-se que, independentemente da classificação contábil que é dada, os referidos créditos escriturais não se caracterizam como receita, porquanto inexiste incorporação ao patrimônio das empresas industriais, não havendo repasse dos valores aos produtos e ao consumidor final, pois se trata de mero ressarcimento de custos que elas realizam com o transporte para a aquisição de matéria-prima em outro estado federado.
IV. Não se tratando de receita, não há que se falar em incidência dos aludidos créditos-presumidos do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS.
V Recurso especial improvido. � (Grifou-se)
(RESP nº 1.025.833 / RS, 1ª Turma do STJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Publicado no DJe do dia 17.11.2008) �
Consonante a esse entendimento, disse o Ministro Luiz Galloti no julgamento do RE 71.758:
�Se a lei pudesse chamar de compra e venda o que não é compra, de exportação o que não é exportação, de renda o que não é renda, ruiria todo o sistema tributário inscrito na Constituição�.
Sendo assim, tem-se claro que a discussão, de per si, gira em torno da abrangência dos conceitos de receita e faturamento para fins de base de cálculo do PIS e da COFINS.
Para melhor compreensão e por não considerar tal benefício como receita, pode-se ainda aproveitar para decompor a norma tributária que trata da incidência do PIS e da Cofins, invocando a Regra Matriz de Incidência Tributária:
1ª Regra Matriz � relação obrigacional Autoridade Fazendária/Contribuinte:
Hipótese:
Critério Material: auferir receita.
Critério Espacial: perímetro nacional;
Critério temporal: mensal
Consequente:
Critério Pessoal: (i) sujeito ativo � via �autoridade fazendária�; (ii) sujeito passivo � quem aufere receita bruta.
Critério Quantitativo: alíquota de 3,65% sobre a receita bruta
2ª Regra Matriz � dever de lançamento pela Administração:
Hipótese:
Critério Material: ser autoridade fazendária
Critério Espacial: perímetro nacional;
Critério Temporal: até o último dia útil da primeira quinzena subsequente ao de ocorrência dos correspondentes fatos geradores.
Consequente:
Critério Pessoal: Estado � autoridade fazendária
Critério Prestacional: realizar o lançamento
3ª Regra matriz: sancionadora do não pagamento
Hipótese:
Critério material: não pagar a importância devida;
Critério Espacial: perímetro nacional
Critério temporal: até o último dia útil da primeira quinzena subsequente ao de ocorrência dos correspondentes fatos geradores
Consequente:
Critério pessoal: autoridade fazendária e pessoa jurídica que aufere receita bruta
Critério Prestacional: pagar com multa e juros de mora.
Depreendendo-se da análise da regra matriz de incidência, é possível identificar que o critério material constante da 1ª Regra Matriz de Incidência Tributária somente se satisfaz para quem efetivamente aufere receita. 
O que, na hipótese dos autos não se deve chegar ao questionamento de que a lei não previu sua exclusão e que, portanto, dever-se-ia tributar o referido crédito presumido do ICMS pelo PIS e Cofins - pois de receita auferida não se trata. Tais créditos presumidos devem ser tratados como mero benefício fiscal concedidos pelos Estados-Membros como meio de estabelecer equilíbrio de mercado.
Indiscutível que seu efeito econômico, portanto, não caracteriza nova riqueza. O crédito presumido do ICMS não ostenta natureza de receita ou faturamento, não integrando, portanto, a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
Ora, no que tange ao conceito contábil de receita, o CPC 30 traz (Grifos meus):
�[...]
Objetivo
A receita é definida no Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro como aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos que resultam em aumentos do patrimônio líquido da entidade e que não sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietários da entidade.
[...]
7. Neste Pronunciamento são utilizados os seguintes termos com os significados especificados a seguir: 
Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período observado no curso das atividades ordinárias da entidade que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, exceto os aumentos de patrimônio líquido relacionados às contribuições dos proprietários.
[...]�
Vê-se claro que o conceito de receita trazido pelo CPC 30 é consonante com o manifestado pelo STF quando especifica, em síntese, que receita é o ingresso de recursos que resulta em aumento do patrimônio líquido da entidade. O que resta, nessas fundamentações, concluir que tal incentivo não poderia ser contabilizado como receita e, por conseguinte, não comporia a base das contribuições.
E, caso se pretenda ignorar os dizeres do CPC 30 - Receitas, alegando se tratar de norma contábil sem implicação tributária, cabe trazer o art. 58 da Lei 12.973/14:
�DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 58. A modificação ou a adoção de métodos e critérios contábeis, por meio de atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que sejam posteriores à publicação desta Lei, não terá implicação na apuração dos tributos federais até que lei tributária regule a matéria. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de suas atribuições, identificar os atos administrativos e dispor sobre os procedimentos para anular os efeitos desses atos sobre a apuração dos tributos federais.�
Com tal dispositivo, fica evidente que as normas contábeis publicadas anteriormente à Lei 12.973/14 devem ser observadas para fins de registro contábil, produzindo, inclusive, efeitos tributários. O que é o caso do CPC 30 - Receitas. Esse dispositivo somente explicitou o que as normas contábeis internacionais já defendiam � a primazia da essência sobre a forma. Tal teoria é de suma importância aos investidores que suplicavam pela transparência dos eventos e dos reflexos negociais que uma empresa vivenciava. Para eles, a contabilidade deveria refletir o que de fato, no sentido econômico, a empresa estava vivenciando. E, para melhor transmitir essas informações, independentemente da forma legal em que os negócios eram fechados ou contratados, a contabilidade deveria considerar o substrato econômico de cada evento � podendo, assim, o investidor conhecer os efetivos riscos de sua participação naquela empresa.
O art. 58 da Lei 12.973/14 nada mais fez do que explicitar o respeito a ser dado às normas internacionais de contabilidade que, por sua vez, trazem como princípio basilar a Primazia da Essência sobre a Forma. E, recorda-se, por esse princípio basilar, tais incentivos não devem ser considerados como receita.
Sendo assim, em respeito à Regra Matriz de incidência das contribuições ao PIS e à Cofins, bem como à análise da essência do crédito de ICMS, não há que se falar em tributação, pois forçoso tributá-los pelas r. contribuições � encartando-os como receita.
Frise-se também outra jurisprudência deste Conselho, conforme julgado pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara dessa 3ª Seção, que analisou situação idêntica, cuja ementa restou redigida (Grifos meus): 
�[...]
PIS NÃO-CUMULATIVO. CRÉDITOS DO ICMS. BASE DE CÁLCULO.
Não incide PIS sobre os valores de créditos de ICMS, obtidos em razão de subvenção estadual, uma vez sua natureza jurídica não se revestir de receita.
Recurso Voluntário Provido� (grifou-se)
(Acórdão nº 340300.799, P.A. 10283.000091/200521, Rel. Cons. Winderley Morais Pereira, julgado em 03.02.2011)�

E o posicionamento exarado pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara desta 3ª Seção no acórdão abaixo transcrito4: �(...)
�NÃO-CUMULATIVIDADE. BASE DE CÁLCULO. INCENTIVO FISCAL ESTADUAL. REDUÇÃO NA APURAÇÃO DO ICMS DEVIDO. NÃO INCLUSÃO.
Não compõe o faturamento ou receita bruta, para fins de tributação da Cofins e do PIS, o valor do incentivo fiscal concedido pelo Estado sob a forma de crédito escritural, para redução na apuração do ICMS devido.
Recurso Voluntário Provido em Parte.� (Grifou-se) (Acórdão nº 3401001.976, P.A. 11618.000542/200563, Redator para acórdão Conselheiro Emmanuel Carlos Dantas de Assis, julgado em 26.09.2012)�
Em vista do exposto, é de se já reconhecer que os créditos incentivados de ICMS concedidos não constituem �receita� para fins de incidência das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS, na linha do entendimento do Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE 606.107/RS, do CPC 30 e do art. 58 da Lei 12.973/14 � pois o crédito de ICMS não se constitui em entrada de recursos passível de registro em contas de resultado, não podendo ser assim considerado, eis que não se acresce ao patrimônio da entidade e, por conseguinte, não compõe a base de cálculo das contribuições. 
Proveitoso, nessa linha, recordar o decidido pelo STJ, que se manifestou no sentido de que o crédito presumido deve ser sempre entendido como redutor de custos e não como efetivo ingressos de receitas. Ilustram precedentes da Primeira e da Segunda Turmas da Primeira Seção daquela Corte:
�TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. PRECEDENTES. 1. As Turmas da Primeira Seção desta Corte firmaram entendimento no sentido de que os valores provenientes do crédito do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das operações, de forma que não integram a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 1.363.902/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2014 e AgRg no AREsp 509.246/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) (grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS. 1. A controvérsia dos autos diz respeito à inexigibilidade do PIS e da COFINS sobre o crédito presumido do ICMS decorrente do Decreto n. 2.810/01. 2. O crédito presumido do ICMS consubstancia-se em parcelas relativas à redução de custos, e não à obtenção de receita nova oriunda do exercício da atividade empresarial como, verbigratia, venda de mercadorias ou de serviços. 3. "Não se tratando de receita, não há que se falar em incidência dos aludidos créditos presumidos do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS."
(REsp 1.025.833/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 6.11.2008, DJe 17.11.2008.) Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1229134/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011) (grifou-se)�
No que tange à discussão sobre a contabilização e regras de tributação da subvenção de investimento, passo também a evoluir sobre o assunto.
Caso ignorássemos a discussão acerca do conceito jurídico e contábil de receita e partíssemos para outra discussão � se subvenção para custeio ou se subvenção para investimento - entendo que, ainda assim, não dever-se-ia tributar tais créditos para fins de PIS e Cofins, eis que os r. créditos se enquadrariam perfeitamente no conceito de subvenção para investimento, haja vista que, por óbvio, tais incentivos são concedidos para se estimular a expansão de empreendimentos econômicos � incentivos do Estado a setores econômicos ou regiões em que haja interesse especial.
E, assim, sendo subvenções para investimentos, não constituem lucro, eis que deverão ser contabilizadas em reservas de capital. 
Para melhor elucidar, trago o art. 182, § 1º, alínea �d�, da Lei 6.404/76 (Grifos meus): 
�Art. 182. A conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada. 
§ 1º. Serão classificadas como reservas de capital as contas que registrarem: 
a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do capital social, inclusive nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes beneficiárias; 
b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição; 
c) o prêmio recebido na emissão de debêntures; 
d) as doações e as subvenções para investimento. 
[...]�
Continuando, o PN CST 112/78 traz que a subvenção para investimento corresponde efetivamente a uma transferência de recursos do Poder Público para uma pessoa jurídica com a finalidade de dar-lhe suporte para aplicação específica em bens e serviços para �expandir empreendimentos econômicos� � o que é o caso vertente.
Eis o que traz o PN (Grifos meus):
�[...]
2.11 � Uma das fontes para se pesquisar o adequado conceito de SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO é o Parecer Normativo CST nº 2/78 (DOU de 16.01.78). No item 5.1. do Parecer encontramos, por exemplo, menção de que a SUBVENÇÃO para INVESTI-MENTO seria destinada à aplicação em bens ou direitos. Já no item 7, subentende-se um confronto entre as SUBVENÇÕES PARA CUSTEIO ou OPERAÇÃO e as SUBVENÇÕES PARA INVESTI-MENTO, tendo sido caracterizadas as primeiras pela não vinculação a aplicações específicas. Já o Parecer Normativo CST nº 143/73 (DOU de 16.10.73), sempre que se refere a investimento complementa-o com a expressão em ativo fixo. Desses subsídios podemos inferir que SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la, não nas suas despesas, mais sim, na aplicação específica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos. Essa concepção está inteiramente de acordo com o próprio § 2º do art. 38 do DL 1.598/77.
2.12 � Observa-se que a SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO apresenta características bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia de intenção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas o �animus?de subvencionar para investimento. Impõe-se, também, a efetiva e específica aplicação da subvenção, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Por outro lado, a simples aplicação dos recursos decorrentes de subvenção em investimentos não autoriza a sua classificação como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO.
[...]�
E tal subvenção deve ser registrada em contas de reserva de capital, ainda em respeito à Nota Explicativa da ICVM 59/86:
 �As reservas de capital representam acréscimos efetivos aos ativos da companhia que não foram originados dos lucros auferidos em suas operações, por não representarem efeitos de seus próprios esforços, mas assim de contribuições de acionistas ou de terceiros para o patrimônio líquido da companhia com o fim de propiciar recursos para o capital (em sentido amplo), inclusive contribuições governamentais sob a forma de subvenções por incentivos fiscais. (...) Quanto às doações e subvenções, fazem-se necessários alguns comentários adicionais. As doações recebidas pela companhia poderão ser em bens (imóveis, móveis) ou direitos. A contabilização de bens doados, tendo como contrapartida uma conta de reserva de capital, deve ser feita a valor de mercado pelo valor que custaria adquirir o bem recebido em doação. Em relação às subvenções recebidas pela companhia, elas podem ser classificadas em dois tipos diferentes: subvenções para investimento e subvenções para custeio. As subvenções para investimento são registradas contabilmente como reserva de capital. Normalmente, referem-se a valores de que a companhia se beneficia a título de devolução, isenção ou redução de impostos devidos, ou de valores recebidos destinados à expansão de suas atividades, sob a forma de investimentos para capital fixo ou capital de giro. É o caso, por exemplo, de devolução de IPI ou ICMS e de isenção temporária de imposto de renda como incentivo regional ou setorial. As subvenções para custeio são constituídas por auxílio financeiro comumente recebido de forma periódica pela companhia para fazer face às suas despesas, insuficientemente cobertas pelas receitas de suas operações (tarifas). São, contabilmente, classificadas como receita extraordinária. É exemplo típico o caso das ferrovias brasileiras.� 
Tais normas estão em conformidade com o art. 38 do Decreto-Lei 1.598/77:
�Art 38 - Não serão computadas na determinação do lucro real as importâncias, creditadas a reservas de capital, que o contribuinte com a forma de companhia receber dos subscritores de valores mobiliários de sua emissão a título de: 
[...]
§ 2º - As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão computadas na determinação do lucro real, desde que: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
a) registradas como reserva de capital.[...]� 
Tal dispositivo esclarece que devem ser registradas como �reserva de capital�, e não como receitas.
Frise-se tal entendimento o Parecer Normativo CST 2/1978 que contempla que as subvenções que integram a receita bruta operacional da pessoa jurídica beneficiária são aquelas destinadas ao custeio, não alcançando as que se destinem a investimentos. 
O que, em breve síntese, com tal registro � não haveria como considerarmos o crédito presumido do ICMS na base de cálculo do PIS e Cofins.
Não obstante ao meu entendimento, considerando que invocamos anteriormente a Lei 12.973/14, proveitoso trazer que tal lei trouxe disposições alterando as Leis 10.637/02 e Lei 10.833/03 (Grifos meus):
�[...]
Art. 1º.................................
[...]
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
X - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder público; 
[...]� 
Tal alteração, nos termos do art. 119 da Lei 12.973/14, passaria a produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.
Somente pela leitura desse dispositivo, para um intérprete não questionador/indagador, poder-se-ia antecipar que apenas a partir de 1º de janeiro de 2015 as �receitas� de subvenções para investimento não integram a contribuição para o PIS e Cofins.
Não obstante, caso assim pensássemos � dessa forma singela - estaríamos ignorando a própria Lei 12.973/14 (art. 58), o Decreto-Lei 1.598/77, o PN e a Nota Explicativa CVM 59/86 � que trazem que tais incentivos não devem ser registrados como receita, mas como reserva de capital. O que, cabe aos profissionais de direito e de contabilidade interpretar essa disposição, visando a segurança jurídica que tanto pede o sujeito passivo.
Sendo assim, para que não haja confusão normativa � normas tributárias e normas contábeis, é de se entender que o que fez a Lei 12.973/14 ao trazer �a exclusão da receita de subvenção de investimento para fins de tributação pelo PIS e Cofins não cumulativo� foi esclarecer que, independentemente da contabilização, ainda que como receita, a subvenção para investimento não seria passível de tributação pelo PIS, Cofins, IR e CSLL. Ou seja, que mesmo sendo registrada como �receita� � em respeito à neutralidade concedida quando do advento da Lei que trouxe o RTT, não seria passível de tributação pelos tributos.
Nesse sentido, a subvenção de investimento não deveria sofrer a tributação para fins de PIS e Cofins incidentes sobre essa �receita�, se assim for registrada � eis a neutralidade fiscal concedida.
Ademais, cabe manifestar que, considerando que o STF tem invocado constantemente o conceito de receita, já descrita anteriormente, para fins de afastar a tributação pelo PIS, Cofins, IR e CS de determinados �ingressos� ou simplesmente �créditos presumidos� em eventos específicos, é de se respeitar tal conceituação predominante para interpretar as disposições legais, superando conflitos de normas dentro da própria norma (por exemplo, na Lei 12.973/14). Recordo que no último julgado do STF onde se analisou o computo do ICMS na base de cálculo do PIS e Cofins, tal conceito foi invocado para se afastar o ICMS da tributação dessas contribuições.
Ademais, é de se invocar os precedentes o STJ � no REsp 1.025.833/RS e REsp 596.212/PR.
Não obstante a toda argumentação exposta, proveitoso trazer a LC 160/17, que trouxe em seu art. 9º:
�Art. 9º O art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o: (Parte mantida pelo Congresso Nacional)
"Art. 30. ..................................................................................
§ 4o Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados."
E a informação de que o único Estado que até o momento que não convalidou os atos que trataram de incentivos fiscais foi o da Amazonas. Ora, constata-se que, quanto a publicidade dos incentivos, apenas o Estado do Amazonas se recusou a apresentar sua lista; ingressando, inclusive, com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5.902, buscando afastar a Lei Complementar 160/2017 e Convênio 190/17 do CONFAZ, sem os quais os benefícios concedidos sem convenio seriam considerados nulos.

Ademais, sendo, nos termos da LC 160 e, conforme documentos acostados, à época dos fatos, estava em plena vigência, o parágrafo único do art. 21 da Lei 11.941/09 (Grifos meus):
�Art. 21. As opções de que tratam os arts. 15 e 20 desta Lei, referentes ao IRPJ, implicam a adoção do RTT na apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
Parágrafo único. Para fins de aplicação do RTT, poderão ser excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando registrados em conta de resultado: 
I � o valor das subvenções e doações feitas pelo poder público, de que trata o art. 18 desta Lei; e 
II � o valor do prêmio na emissão de debêntures, de que trata o art. 19 desta Lei.�
Vê-se que o parágrafo único do art. 21, inciso I, da Lei 11.941/09 traz �o valor das subvenções e doações feitas pelo poder público, de que trata o art. 18 desta Lei;�. Esse dispositivo apenas faz referência ao valor das subvenções para investimento. Não há como interpretar que esse dispositivo ainda trouxe a restrição da �destinação diversa da reserva de incentivo� (distribuição de dividendos) para fins de PIS e Cofins, tal como fez para o IRPJ e a CSLL. 

Tanto é assim, que a Lei 12.973/14 deixou mais claro que a restrição da �destinação diversa� da reserva de incentivo somente tem implicação para o IRPJ e a CSLL. Eis o art. 30 da Lei 12.973/14 � que, recordando, somente se aplica ao IRPJ e a CSLL (Grifos meus):
�Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: (Vigência)
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou
II - aumento do capital social.
§ 1o Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2o As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1o ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou
III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.�
A Lei 12.973/14 trouxe dispositivo separado para fins de PIS e Cofins para sanar todas as dúvidas de que a restrição de �destinação diversa (distribuição de dividendos) da reserva de incentivo não traz implicação para fins de PIS e Cofins � eis o dispositivo (Grifos meus):
 �Art. 55. A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: (Vigência)
[...]
§ 3o .............................................................................
..............................................................................................
[...]
IX - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder público;�
Vê-se claro que, para fins de se evitar interpretações equivocadas, a Lei 12.973/14 trouxe dispositivo diferente para fins de PIS e Cofins - que, por sua vez, nem faz referência ao art. 30 da r. Lei - esse último dispositivo é aplicável somente ao IRPJ e CSLL e para tais tributos traz implicação tributária se for dada destinação diversa para a reserva de incentivo fiscal.
Sendo assim, entendo que para fins de PIS e Cofins não há como se entender que tal valor seria tributável somente porque foi registrado como �receita� ou foi dada destinação diversa para a reserva de incentivo, vez que à época havia disposição legal trazendo que se foi assim registrado deveria, então, ser excluído da sua base de cálculo e a destinação diversa somente traria implicação tributária para fins de IRPJ e CSLL, e não para fins de PIS e Cofins, observando os dizeres da própria legislação à época dos fatos geradores. E clarificada pela Lei 12.973/14.
Em vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
É o meu voto.
(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama 
 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Redator designado
Introdução
Em que pese a clareza dos fundamentos apresentados pela Ilustre Conselheira Relatora, peço vênia para dela discordar, nos termos a seguir colocados.
Contextualização do Problema
Trata-se da discussão acerca do tratamento tributário dado a subvenções deferidas pelo Poder Público Estadual a contribuintes sujeitos a tributos federais. Resumidamente, é discutido se o valor recebido integra, ou não, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins.
Para deslinde da questão, é necessário conhecer os conceitos de subvenção para custeio e para investimento e seu tratamento fiscal ao longo do tempo. Assim, de forma resumida, encontram-se apresentados, a seguir, separadamente o referido tratamento em três períodos distintos: 
(a) durante a vigência da redação original da Lei n° 6.404, de 1976 (Lei das S/A) até o advento da Lei n° 11.638, de 2007, lembrando que nesse período, a partir do biênio 2003/2004 conviveram, durante esse período, as sistemáticas cumulativa e não cumulativa das contribuições sob análise;
(b) durante a vigência do Regime Tributário de Transição, instituído pela Lei n° 11.941, de 2009, de 2008 a 2014; e
(c) a partir da vigência da Lei n° 12.973, de 2014.
Ainda será necessário analisar os efeitos da Lei Complementar n° 160, de 2017, que alterou o art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, para considerar todas as subvenções relativas ao ICMS como sendo subvenções para investimento, inclusive de forma retroativa, aplicando-se essa definição a processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados.
Primeiro Período, até 2007
Até 2007, período da vigência da redação original do art. 183 da Lei das S/A, encontrava-se disposto em seu § 1º, que deveriam ser classificados como reservas de capital as doações e subvenções recebidas para investimento. A seguir, para fins de esclarecimento, encontra-se reproduzido o referido dispositivo:
Art. 182. A conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada.
§ 1º Serão classificadas como reservas de capital as contas que registrarem:
a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do capital social, inclusive nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes beneficiárias;
b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição;
c) o prêmio recebido na emissão de debêntures;
d) as doações e as subvenções para investimento.
...
(grifos na transcrição)
A característica da Reserva de Capital é a de ser composta por valores oriundos da contribuição de proprietários ou outros interessados no resultado da companhia, sem característica de exigibilidade, ou seja, a título definitivo. 
À época, a Lei das S/A entendeu que subvenções para investimento enquadrar-se-iam nessa categoria, por serem contribuições do Poder Público para a atividade da companhia, o que é de interesse para o Estado. Por outro lado, diferente era o conceito de subvenção para custeio, composta por contribuições do Estado cujos valores eram utilizados para fazer frente aos custos da atividade e, assim, poderiam influir nos lucros da companhia, que poderia ser distribuído aos proprietários.
Nesse sentido, é importante referir que o valor registrado como reserva de capital não pode ser distribuído aos proprietários, sob pena de perder sua natureza, nos termos do art. 200 da Lei das S/A, até hoje vigente na redação original, conforme a seguir reproduzido:
Art. 200. As reservas de capital somente poderão ser utilizadas para:
I - absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros (artigo 189, parágrafo único);
...
Assim, vemos que uma subvenção para investimento era reconhecida diretamente como reserva de capital, sem transitar pelo resultado, conforme lançamento contábil a seguir:
D = Tributos e Recolher (recolhimento dispensado)
C = a Reserva de Capital (aumento do Patrimônio Líquido) XXX,XX
O lançamento contábil acima e a respectiva legislação antes referida deixam claro que a subvenção para investimento reconhecida como reserva de capital não caracteriza nem receita nem faturamento. Portanto, não integra a base de cálculo da Cofins ou da Contribuição para o PIS/Pasep, nem na sistemática cumulativa, nem na sistemática não-cumulativa.
Ora, na sistemática cumulativa, temos a base de cálculo das contribuições sob análise formada pelo faturamento, nos termos da redação original dos arts. 2º e 3º da Lei n° 9.718, de 1999, aplicáveis aos fatos geradores ocorridos no período em análise, a seguir reproduzidos:
Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. 
Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. 
Portanto, como uma subvenção recebida para investimento caracterizava reserva de capital, não compunha o faturamento e, consequentemente, não integrava a base de cálculo das contribuições na sistemática cumulativa, desde que cumpridos os requisitos para seu reconhecimento como reserva de capital e que não tenha sido dado destino diverso aos correspondentes valores.
Da mesma forma, na sistemática não-cumulativa, temos a base de cálculo das contribuições sob análise formada pelas receitas, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003, ambos reproduzidos a seguir, em sua redação original, aplicável a fatos geradores no período sob análise:
- Lei n° 10.637, de 2002
Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
- Lei n° 10.833, de 2003
 Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
(Grifos na transcrição)
Portanto, como uma subvenção recebida para investimento caracterizava reserva de capital, não caracterizava receita e, consequentemente, não integrava a base de cálculo das contribuições na sistemática não-cumulativa, desde que cumpridos os requisitos para seu reconhecimento como reserva de capital e que não tenha sido dado destino diverso aos correspondentes valores.
Diferente é o tratamento dado às subvenções que não se enquadravam no conceito de subvenção para investimento, no período. Tais subvenções, denominadas subvenções para custeio eram reconhecidas no resultado das companhias e, compondo o lucro, não tinham qualquer restrição em relação a sua distribuição aos proprietários. O lançamento correspondente a essas subvenções para custeio era o seguinte:
D = Tributos e Recolher (recolhimento dispensado)
C = a Receita (aumento do resultado) XXX,XX
O lançamento acima deixa claro que, em que pese a receita de subvenção para custeio não caracterizar faturamento, ela se enquadra no conceito de receita e, assim:
- não compunha a base de cálculo das contribuições na sistemática cumulativa; 
- porém compunha a base de cálculo das contribuições na sistemática não-cumulativa, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003, em sua redação original, aplicável a fatos geradores no período sob análise, ambos já reproduzidos anteriormente nesse voto.
Segundo Período, de 2008 a 2014
Em 28 de dezembro de 2007, a Lei das S/A foi alterada pela Lei n° 11.638, de 2007, e a nova redação teve vigência a partir de 1º de janeiro de 2008. Entre os vários itens alterados, encontra-se o tratamento contábil dado às subvenções para investimento, que antes eram classificadas como reserva de capital e que passaram a ser classificadas como receita, compondo o resultado.
Assim, compondo o resultado, as subvenções para investimento, poderiam ser distribuídas aos societários, não mais se aplicando a elas os conceitos antes discutidos de reserva de capital. Deveras, para fins societários, entendeu-se que classificar esses valores como reserva de capital não representaria o efetivo reflexo no patrimônio dos valores recebidos.
Por outro lado, a própria Lei n° 11.638, de 2007, inseriu o art. 195-A na Lei das S/A, criando uma reserva de lucros, denominada Reserva de Incentivos Fiscais, com o objetivo de permitir que a companhia, caso assim desejasse, não distribuísse aos proprietários o valor da subvenção.
Portanto, a contabilização da subvenção para investimento passou a ser a seguinte:
- reconhecimento da receita de subvenção, pelo regime de competência
D = Tributos e Recolher (recolhimento dispensado)
C = a Receita (aumento do resultado) XXX,XX
- apuração do resultado do exercício considerando a receita de subvenção
D = Receita (aumento do resultado)
C = a Apuração do Resultado do Exercício (Conta Transitória) XXX,XX
- transferência do resultado do exercício para o patrimônio líquido
D = Apuração do Resultado do Exercício (Conta Transitória) 
C = a Lucros e Prejuízos Acumulados (PL) XXX,XX
- destinação do valor da subvenção para a reserva de lucros
D = Lucros e Prejuízos Acumulados (PL)
C = a Reserva de Incentivos Fiscais (R. Lucro - PL) XXX,XX
Pelos lançamentos acima, verifica-se a mesma intenção do legislador, qual seja, permitir que os valores de subvenções para investimento, apesar de compor o lucro, não fossem distribuídos aos proprietários, mas que ficassem no patrimônio da companhia, para incentivo de suas atividades.
Em face dessa nova realidade jurídica, para fins societários, a legislação preocupou-se em dar um tratamento fiscal adequando. Assim, foi instituído o RTT - Regime Tributário de Transição, pela Lei n° 11.941, de 2009. 
Pois bem, o tratamento fiscal dado às subvenções para investimento, especificamente no tocante à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, encontra-se nos arts. 18 e 21 da Lei nº 11.941, de 2009, a seguir reproduzidos, na redação então vigente e aplicável aos fatos geradores ocorridos no período em análise (lembrando que à opção do sujeito passivo, a Lei n° 11.941, de 2009, pode ser aplicada retroativamente, desde 2008):
Art. 18. Para fins de aplicação do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei às subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e às doações, feitas pelo Poder Público, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa jurídica deverá: 
I � reconhecer o valor da doação ou subvenção em conta do resultado pelo regime de competência, inclusive com observância das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo§ 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,no caso de companhias abertas e de outras que optem pela sua observância;
II � excluir do Livro de Apuração do Lucro Real o valor decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, reconhecido no exercício, para fins de apuração do lucro real;
III � manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício;
IV � adicionar no Livro de Apuração do Lucro Real, para fins de apuração do lucro real, o valor referido no inciso II do caput deste artigo, no momento em que ele tiver destinação diversa daquela referida no inciso III do caput e no § 3odeste artigo.
§ 1o As doações e subvenções de que trata o caput deste artigo serão tributadas caso seja dada destinação diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipóteses de:
I � capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II � restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou 
III � integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
...
Art. 21. As opções de que tratam os arts. 15 e 20 desta Lei, referentes ao IRPJ, implicam a adoção do RTT na apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)(Vigência)(Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
Parágrafo único. Para fins de aplicação do RTT, poderão ser excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando registrados em conta de resultado:
I � o valor das subvenções e doações feitas pelo poder público, de que trata o art. 18 desta Lei; e
...
Esclareça-se que o art. 18 trata das condições para não tributação pelo Imposto de Renda, porém, como o art. 21 faz expressa referência ao art. 18, entendo que essas mesmas condições devam ser aplicáveis à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins. Com efeito, as condições são as mesmas aplicáveis à legislação anterior, resumidamente: o valor da subvenção do Poder Público para investimento, desde que não distribuível aos proprietários, não deve ser tributada.
Assim, nesse período, tanto a subvenção para custeio, quanto a subvenção para investimento cujo valor não tenha sido totalmente destinado à formação da reserva de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributário:
- por não caracterizar faturamento, não compor a base de cálculo das contribuições na sistemática cumulativa; 
- porém, por caracterizar receita e sem que tenham sido cumpridos os requisitos para sua exclusão, deve compor a base de cálculo das contribuições na sistemática não-cumulativa, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003, em sua redação original, aplicável a fatos geradores no período sob análise, ambos já reproduzidos anteriormente nesse voto.
Terceiro Período, a partir de 2015
Com o advento da Lei n° 12.973, de 2014, para fatos geradores a partir de 2015, temos um tratamento similar àquele dado às subvenções para investimento durante a vigência do RTT, qual seja, a subvenção para investimento, desde seu valor tenha sido destinado para formação da Reserva de Lucros de Incentivos Fiscais, não estaria sujeita a compor a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
O art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, praticamente repete os termos do art. 18 da Lei n° 11.941, de 2009, no tocante às condições de dedutibilidade do valor da subvenção para investimento, da base de cálculo do Imposto de Renda, vejamos:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere oart. 195-A da Lei no6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para:(Vigência)
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou II - aumento do capital social.
§ 1oNa hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2o As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1oou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3o Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
...
Adicionalmente, para conferir tratamento compatível em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, os art. 54 e 55 da Lei n° 12.973, de 2014, alteraram, respectivamente o art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e o art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003:
- Lei n° 10.637, de 2002:
§ 3oNão integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
X - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder público;
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
- Lei n° 10.833, de 2003:
§ 3oNão integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
IX - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder público;
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
Nesses termos, em que pese a base legal diferente, o tratamento tributário permanece o mesmo do período anterior. Assim, nesse período, tanto a subvenção para custeio, quanto a subvenção para investimento cujo valor não tenha sido totalmente destinado à formação da reserva de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributário:
- por não caracterizar faturamento, não compor a base de cálculo das contribuições na sistemática cumulativa; 
- porém, por caracterizar receita e sem que tenham sido cumpridos os requisitos para sua exclusão, deve compor a base de cálculo das contribuições na sistemática não-cumulativa, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003, em sua redação original, aplicável a fatos geradores no período sob análise, ambos já reproduzidos anteriormente nesse voto.
Efeitos da Lei Complementar n° 160, de 2017
Por fim, cabe analisar os efeitos do art. 9º da Lei Complementar n° 160, de 2017, o qual deu nova redação ao art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, para inclusão dos §§ 4º e 5º ao art. 30 da referida lei.
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para:
...
§ 4oOs incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.(Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
Os dispositivos acima determinaram que todos os incentivos relativos ao ICMS sejam considerados como subvenções para investimento, inclusive aplicando-se essa consideração retroativamente a processos não definitivamente julgados.
Entendo que esses dispositivos sejam aplicáveis a situações em que, cumulativamente:
(a) a subvenção tenha sido considerada pelo contribuinte como subvenção para investimento e a autoridade fiscal tenha entendido tratar-se de subvenção para custeio;
(b) o valor da subvenção tenha sido tratado nos termos das condições para exclusão da base de cálculo das contribuições (basicamente seu registro em reserva, para não distribuição); e
(c) essa matéria ainda seja objeto de discussão nos autos do processo.
Aplicação dos Conceitos ao Caso Concreto
No caso dos autos, restou comprovado que:
(a) trata-se de valores recebidos entre 31/10/2010 e 31/12/2010, portanto no segundo período acima descrito;
(b) quanto às condições para exclusão, no Relatório Fiscal à e-fl. 2698 e 2700, ao tratar dos créditos presumidos do ICMS está posto:
Tais receitas não foram somadas nas linhas 02.Demais Receitas - Alíquota de 1,65% da Ficha 07A e 02.Demais Receitas - Alíquota de 7,6% da Ficha 17A, conforme as memórias de cálculo apresentadas em atendimento ao item 14 da Intimação 003/00236, relativas à linha 2 da ficha 07A,(...)
Verifica-se nos balancetes de outubro a dezembro (fls. 1310 e seguintes) que nenhuma das contas contábeis acima totaliza quaisquer informações sobre o crédito presumido do ICMS.(...);
 (c) quanto à sistemática a que o contribuinte está sujeito, trata-se de contribuição para o PIS e Cofins não cumulativas;
Assim, conclui-se que não foram cumpridas as condições que levassem tais receitas a serem creditadas em contas de Reservas de Incentivos Fiscais ou Reservas de Lucro, implicando a tributação das contribuições do PIS e da Cofins para essas receitas.
Conclusão
Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial de divergência da contribuinte.
(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos 

 




Tatiana Midori Migiyama — Relatora.
(Assinado digitalmente)
Luis Eduardo de Oliveira Santos — Redator Designado.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o
Acordao n°® 3402-004.393, da 2* Turma Ordinaria da 4* Camara da 3% Secdo, que, por:

e Unanimidade de votos, negou provimento ao Recurso de Oficio e
reconheceu a concomitancia em relagdo aos juros sobre capital
proprio;

e Voto de qualidade, negou provimento ao recurso quanto a nao
incidéncia das contribui¢des sobre o crédito presumido de ICMS.

O Colegiado a quo, assim, consignou a seguinte ementa (Grifos meus):

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Data do fato gerador: 31/10/2010, 30/11/2010, 31/12/2010

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. SUBVENCAO PARA
CUSTEIO. RECEITA TRIBUTAVEL

A subvengdo para custeio concedida pelo Governo do Estado de
Santa Catarina na forma crédito presumido do ICMS se insere
na defini¢do de receita, devendo integrar a base de cadlculo das
contribui¢oes ndao cumulativas para o PIS/Pasep e Cofins.

CONCOMITANCIA. IDENTIDADE ENTRE O OBJETO
DISCUTIDO NA INSTANC]A JUDICIAL E ADMINISTRATIVA.
EXISTENCIA. RENUNCIA A VIA ADMINISTRATIVA.

Implica renuncia as instancias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langcamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, nos termos da Sumula
CARF n. 1.

EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. SUSPENSAO.
LANCAMENTO SEM MULTA DE OFICIO.

Presente, no momento da constituicdo do crédito tributario uma
das hipoteses de suspensdo de exigibilidade previstas nos incisos
1V e V do artigo 151 do CTN, ndo cabe o lancamento da multa
de oficio incidente sobre o tributo devido, conforme determina o
artigo 63 da Lei n. 9.430/96.
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Insatisfeito, o sujeito passivo interpds Recurso Especial contra o r. acérdao,
trazendo, entre outros, que:

e Os créditos presumidos do ICMS s3o beneficios utilizados
diretamente para reduzir o montante devido a titulo do proprio
gravame estadual na sistematica da ndo cumulatividade;

e O ADI SRF 25/03 explicitou que ndo ha incidéncia de PIS e da
Cofins sobre os valores recuperados a titulo de tributo pago
indevidamente; ou seja, a administracdo fazendaria exclui a
recuperagdo de tributos do campo de incidéncia dos citados gravames,
por se tratar de redutor de custos, e ndo de incremento advindo da
atividade praticada pelos contribuintes;

e O Congresso Nacional derrubou o veto presidencial aos arts. 9* ¢ 10
da LC 160/17, os quais introduziram alteragdes de forma a qualificar
todos os incentivos e beneficios fiscais ou financeiros fiscal
pertinentes ao ICMS como subvengdes para investimento.

Em Despacho as fls. 3171 a 3174, foi dado seguimento ao Recurso Especial
interposto pelo sujeito passivo.

Contrarrazdes ao recurso foram apresentadas pela Fazenda Nacional, que
trouxe, entre outros, que:

e Da descricdo dessas contas contdbeis, ndo ¢ possivel identificar a que
tipo de subvenc¢ao se referem os valores registrados, se de custeio ou
de investimento;

e QOcorre que como nao ¢ todo e qualquer “crédito presumidos de
ICMS” que pode ser considerado como sendo subvencdo de
investimento, para poder se utilizar do beneficio fiscal, o contribuinte
deve identificar em sua contabilidade a natureza dos ingressos
ocorridos a esse titulo.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Tatiana Midori Migiyama - Relatora

Depreendendo-se da andlise do Recurso Especial interposto pelo sujeito
passivo, entendo que devo conhecé-lo, eis que atendidos os pressupostos de admissibilidade de
recurso previstos no art. 67 do RICARF/2015 — Portaria MF 343/2015 com alteragdes
posteriores. O que concordo com o exame de admissibilidade constante em Despacho.

Quanto ao mérito trazido em recurso, vé-se que essa turma,
independentemente da discussdo se subven¢do de investimento ou custeio, ja havia consolidado
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o entendimento de que o crédito presumido de ICMS ndo compde a base de calculo das
contribui¢des ao PIS e Cofins.

Frisem-se as ementas do:
e Acoérdao 9303-004.312:
“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario:
2009

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CALCULO.
EXCLUSAO.

O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos
Estados e pelo Distrito Federal ndo integra a base de calculo do
PIS.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Ano-calendario: 2009

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CALCULO.
EXCLUSAO.

O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos
Estados e pelo Distrito Federal ndo integra a base de cadlculo da
Cofins.”

e Acordao 9303-005.454:
“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/03/2003 a 31/12/2005

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CALCULO.
EXCLUSAO.

O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos
Estados e pelo Distrito Federal ndo integra a base de cdlculo do
PIS.

[i.].

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/03/2003 a 31/12/2005

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CALCULO.
EXCLUSAO.

O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos
Estados e

pelo Distrito Federal ndo integra a base de calculo da Cofins.

[-]"
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Acordao 9303-005.503:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 30/04/2001 a 30/06/2004

SUBVENCOES ESTADUAIS. BENEFICIOS FISCAIS. _Ndo
CONFIGURACAO DE RECEITA PARA FINS DE INCIDENCIA
DO PIS E DA COFINS NO REGIME CUMULATIVO.

A base de calculo da Cofins é o faturamento que corresponde a
receita bruta da venda de mercadorias, de servicos, mercadorias
e servigos, o disposto no § 1° do art. 3°, da Lei n° 9.718/98 foi
afastado, por sentenga transitada em julgado do STF. Logo, ndo
incide PIS e COFINS sobre valores de créditos de ICMS,
decorrentes de subvencdo estadual.

CREDIT O PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO DO PIS E DA COFINS NO REGIME NAO
CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

De acordo com a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica
(STJ) o crédito presumido do ICMS ndo inclui a base de cdlculo
do PIS e da COFINS no regime ndo cumulativo por se
configurar incentivo voltado a redugdo de custos.”

Acordao 9303-005.270:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 28/02/2002 a 31/01/2004

BASE DE CALCULO. LEI N° 9.718, DE 1998. CREDITO
PRESUMIDO DE ICMS.

Em relagdo ao periodo que engloba o regime de apuragdo
cumulativo do PIS/COFINS, as contribui¢ées tém por base de
calculo o faturamento, cujo conceito ja estd consolidado pelo
STF no sentido de compreender apenas as receitas decorrentes
da venda de mercadorias e servigos. Desse modo, as subvengoes
ndo se consubstanciam em entradas financeiras decorrentes da
venda de mercadorias ou servigos, logo, esses beneficios
concedidos ndo integram a base de calculo do PIS e da COFINS
na sistematica cumulativa.

Acordao 9303-006.218:

“f.]

COFINS. BASE DE CALCULO. CREDITO PRESUMIDO DO
ICMS.

Os créditos decorrentes do principio da ndo cumulatividade do
ICMS, apurados de forma presuntiva, ndo se constituem em

CSRF-T3
Fl. 3.244



receitas da pessoa juridica e ndo integram a base de cdlculo da
Cofins.”

Acordao 9303-005.783:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE

SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2001 a 31/08/2003, 01/10/2003 a
31/12/2004

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CALCULO.
EXCLUSAO.

O valor apurado do crédito presumido do ICMS concedido pelos
Estados e pelo Distrito Federal ndo integra a base de cadlculo da
Cofins apurada no regime ndao cumulativo.”

Acordao 9303-005.400:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/03/2006

COFINS. REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITO
PRESUMIDO DE ICMS. NAO INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO.

Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos Governos
Estaduais ao Contribuinte ndo se constituem em receita bruta,
restando afastada a incidéncia do PIS e da COFINS do regime
ndo cumulativo sobre os mesmos.”

Acordao 9303-005.399:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/04/2006 a 30/06/2006

PIS. REGIME NAOCUMULATIVO. CRED[ TO PRESUMIDO
DE ICMS. NAO INCLUSAO NA BASE DE CALCULO.

Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos governos
Estaduais ao Contribuinte ndo se constituem em receita bruta,
restando afastada a incidéncia do PIS e da COFINS do regime
ndo-cumulativo sobre os mesmos.”

Acoérdao 9303-005.398:
“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/03/2006

PIS. REGIME NAOCUMULATIVO. CRED[ TO PRESUMIDO
DE ICMS. NAO INCLUSAO NA BASE DE CALCULO.

Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos Governos
Estaduais ao Contribuinte ndo se constituem em receita bruta,
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restando afastada a incidéncia do PIS e da COFINS do regime
ndo-cumulativo sobre os mesmos.”

e Acordiao 9303-004.674:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/02/1999 a 30/09/2003

REGIME ~ NAOCUMULATIVO. BASE DE CALCULO.
CREDITOS INCENTIVADOS DE ICMS.

Os créditos incentivados de ICMS, concedidos pelos Estados a
setores econdmicos ou regioes em que haja interesse especial,
ndo se encartam no conceito e natureza de ‘receita’” para fins
de incidéncia das contribuicées destinadas ao PIS e a COFINS,
pois ndo constituem entrada de recursos que refletem aumento
de riqueza em seu patriménio, ndo podendo, serem assim
considerados e, por conseguinte, ndo compoem a base de cdlculo
do PIS.

Ademais, ¢ de se trazer que, caso ndo se observe somente a
discussdo acerca do conceito e esséncia de receita para fins de
afasta-los da tributacdo das contribui¢des, tem-se que, como tais
incentivos se enquadram como subveng¢odes para investimento,
vez que, por 0bvio, sdo concedidos para se estimular a expansdo
de empreendimentos econémicos, as r. subvengcoes ndo devem
ser tributadas pelo PIS, em respeito as mudangas normativas que
envolveram tal evento ao longo do tempo Lei 6.404/76, PN CST
112/78, ICVM 59/86, Decreto-Lei 1.598/77, PN 2/78, Lei
11.941/09 e Lei 12.973/14 que, mantendo respeito a Primazia da
Esséncia sobre a Forma e a seguranca juridica, trouxeram
explicitamente que, para fins tributdrios, tais subveng¢oes ndo
seriam tributadas pelas contribuigées, eis que consideraram que
ndo possuem em sua esséncia "natureza" de receita, ndo devendo
sofrer os efeitos tributdarios como tal, ainda que na forma fossem
registradas como receita.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuracdo: 01/02/1999 a 30/09/2003

REGIME NAO CUMULATIVO. BASE DE CALCULO.
CREDITOS INCENTIVADOS DE ICMS.

Os créditos incentivados de ICMS, concedidos pelos Estados a
setores economicos ou regioes em que haja interesse especial,
ndo se encartam no conceito e natureza de ‘‘receita’” para fins
de incidéncia das contribuicées destinadas ao PIS e a COFINS,
pois ndo constituem entrada de recursos que refletem aumento
de riqueza em seu patriménio, ndo podendo, serem assim
considerados e, por conseguinte, ndo compoéem a base de calculo
da COFINS.

Ademais, ¢ de se trazer que, caso ndo se observe somente a
discussdo acerca do conceito e esséncia de receita para fins de



afasta-los da tributacdo das contribuicoes, tem-se que, como tais
incentivos se enquadram como subveng¢oes para investimento,
vez que, por 0bvio, sdo concedidos para se estimular a expansdo
de empreendimentos econémicos, as r. subvengoes ndo devem
ser tributadas pela COFINS, em respeito das mudangas
normativas que envolveram tal evento ao longo do tempo Lei
6.404/76, PN CST 112/78, ICVM 59/86, Decreto-Lei 1.598/77,
PN 2/78, Lei 11.941/09 e Lei 12.973/14 que, mantendo respeito a
Primazia da Esséncia sobre a Forma e a seguranga juridica,
trouxeram explicitamente que, para fins tributarios, tais
subvengoes ndo seriam tributadas pelas contribuicoes, eis que
consideraram que ndo possuem em sua esséncia "natureza" de
receita, ndo devendo sofrer os efeitos tributdarios como tal, ainda
que na forma fossem registradas como receita.”

Sendo assim, antes de me adentrar a essa discussdo, importante recordar o art.
926 do NCPC, in verbis (Grifos meus):

“Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudéncia e
manté-la estdvel, integra e coerente.

[-]”

Nesse caso, para manter a seguranca juridica em relacao a esse entendimento
que foi proferido em 2016, 2017 e recentemente em 2018, entendo que esse dispositivo deveria
ser observado, em respeito ao art. 15 do NCPC (Grifos meus):

“Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos
eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposicoes deste
Codigo lhes serdo aplicadas supletiva e subsidiariamente.”

Tais dispositivos subsumem ao caso concreto, vez que o proprio caput do art.
2° da Lei 9.784/99 traz que a Administracdo Publica obedecera, dentre outros, ao principio da
seguranca juridica. E insurge em seu paragrafo unico que nos processos administrativo serdao
observadas a segurancga e respeito aos direitos dos administrados.

Nao obstante, trago, para melhor elucidar as questdes de direito que
sustentam meu entendimento.

Na andlise do caso vertente, considerando sua especificidade, deve-se dar
observando os argumentos acolhidos pelo Colendo Supremo Tribunal Federal em recente
julgado — Recurso Extraordinario 606.107 - que tratou da incidéncia do PIS e COFINS sobre a
transferéncia de saldos credores de ICMS. Eis que se enquadra “o conceito de receita trazido
por aquele tribunal” perfeitamente ao presente caso. O que passo forcosamente a discorrer
sobre aquele julgamento.

O Plenéario do Supremo Tribunal Federal julgou, na assentada de 22.5.2013, o
RE 606.107, de relatoria da Ministra Rosa Weber, com repercussdo geral reconhecida,
definindo que os créditos de ICMS transferidos a terceiros por empresa exportadora nao
compdem a base de calculo das contribui¢des para PIS e COFINS.

E de se lembrar que o tema teve repercussao geral reconhecida, conforme
segue (Grifos meus):

“RECURSO EXTRAORDINARIO. VALORES DA
TRANSFERENCIA DE CREDITOS DE ICMS NA BASE DE
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CALCULO DO PIS E DA COFINS. REPERCUSSAO GERAL
RECONHECIDA.

1. A questdo de os valores correspondentes a transferéncia de
créditos de ICMS integrarem ou ndo a base de calculo das
contribuicoes PIS e COFINS ndo-cumulativas apresenta
relevdancia tanto juridica como econoémica. 2. A matéria envolve
a andalise do conceito de receita, base econémica das
contribuicoes, dizendo respeito, pois, @ competéncia tributdria.
3. As contribui¢oes em questdo sdo das que apresentam mais
expressiva arrecadagdo e ha milhares de agoes em tramitagdo a
exigir uma defini¢do quanto ao ponto. 4. Repercussdo geral
reconhecida” (RE 606.107 — RG, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJ 20.8.2010).

Continuando, ¢ de se recordar que ao julgar o mérito desse RE, o Tribunal
negou provimento a pretensdo da Unido e definiu ndo incidirem as contribuigdes de PIS e de
COFINS sobre créditos de ICMS transferidos a terceiros por empresas exportadoras.

Nao obstante o julgamento tenha tratado de empresa exportadora, impossivel
ignorar os fundamentos adotados, pois evidente validos para o caso em questao.

Sendo assim, retornando, tem-se que o Supremo Tribunal Federal afastou a
€poca a cobranga das contribui¢des, baseando seu entendimento no fato de que tais créditos de
ICMS representariam incentivo a exportagdo — € que ndo seriam passiveis de tributagdo pelas
contribui¢des, pois nao se acrescentariam nova riqueza. Trazendo, portanto, o conceito de
receita para fins de apuracdo desses tributos.

Compulsando aos autos do processo, nota-se que o crédito presumido do
ICMS nio se incorpora ao patrimodnio do contribuinte — devendo ser afastado do conceito de
receita.

Insurgindo ao entendimento do Supremo Tribunal Federal no referido RE
606.107/RS de que o conceito constitucional de “receita bruta” pressupde um “ingresso
financeiro que se integra no patrimonio na condi¢do de elemento novo e positivo, sem reservas
ou condigdes” — pego licenca para transcrever o voto da Min. Rosa Weber, para melhor aclarar:

“Receita publica é a entrada que, integrando-se no patrimonio
publico sem quaisquer reservas, condigdes ou correspondéncias
no passivo, vem acrescer seu vulto, como elemento novo e
positivo. ”

Vé-se, assim, esvaziada a discussdo sobre qual seria a correta classificagao
contabil do referido crédito, haja vista que, independentemente da classificagdo contdbil
adotada, a Suprema Corte definiu o conceito constitucional de “receita bruta”, entendendo
imprescindivel a verificagdo, no caso concreto, se o ingresso se submete ou ndo a alguma
espécie de condicdo, reserva ou contraprestacdo pela pessoa que o recebe/ou que tenha direito
— e se configura como elemento novo positivo.

Para melhor elucidar tal entendimento, impde-se a transcri¢ao de trecho da
ementa do referido julgado, in verbis (Grifos meus):

()



V — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da
Constituicdo Federal, ndo se confunde com o conceito contabil.

Entendimento, alias, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1°) e Lei
10.833/03 (art. 1°), que determinam a incidéncia da contribui¢do
ao PIS/PASEP e da COFINS ndo cumulativas sobre o total das
receitas, ‘“independentemente de sua denominag¢do ou
classificagdo contabil”. Ainda que a contabilidade elaborada
para fins de informagdo ao mercado, gestdo e planejamento das
empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para
a determinacdo das bases de cdlculo de diversos tributos, de
modo algum subordina a tributa¢do. A contabilidade constitui
ferramenta utilizada também para fins tributarios, mas moldada
nesta seara pelos principios e regras proprios do Direito
Tributario. Sob o _especifico prisma constitucional, receita bruta
pode ser definida como o _ingresso financeiro que se integra no
patriménio na condicdo de elemento novo e positivo, sem
reservas ou _condicdes.

(...)” (grifou-se)”

Na mesma seara, ALIOMAR BALEEIRO no livro “Uma introdugdo ¢
Ciéncia das Finangas” havia tratado tal conceito da mesma forma que o julgado no STF ao
manifestar:

"Receita publica é a entrada que, integrando-se no patrimonio
publico sem quaisquer reservas, condigbes ou correspondéncia
no passivo, MI, acrescer o seu vulto, como elemento novo e
positivo.

Frise-se também o entendimento de Aires Barreto em seu artigo “A nova
Cofins: primeiros apontamentos” contemplado na saudosa Revista Dialética de Direito
Tributario:

"receita é [...] a entrada que, sem quaisquer reservas, condi¢oes
ou correspondéncia no passivo, se integra ao patrimonio da

"

empresa, acrescendo-o, incrementando-o,, ",

Cabe trazer, em consonidncia com esses entendimentos, além do referido
precedente do STF — firmado sob a sistematica do artigo 543-B do CPC, a jurisprudéncia
pacifica de ambas as Turmas de Direito Publico do Superior Tribunal de Justiga, como
inclusive ressaltado pelos Ministros Teori Albino Zavascki e Luiz Fux ao proferirem seus
votos (Grifos meus):

“CREDITO PRESUMIDO. ICMS. INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
BENEFICIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
PRAZO PRESCRICIONAL. TESE DOS "CINCO MAIS CINCO".
LC N° 118/2005. APLICACAO RETROATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.

1 "Sobre a prescrigdo da agado de repeti¢do de indébito tributario
de tributos sujeitos a lancamento por homologa¢do, a
Jjurisprudéncia do STJ (1¢ Se¢do) assentou o entendimento de
que, no regime anterior ao do art. 3°da LC 118/05, o prazo de
cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem inicio, ndo na data
do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da
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do RE 71.758:

COFINS.

homologagdo — expressa ou tdcita — do langcamento. Assim, ndo
havendo homologagdo expressa, o prazo para a repeti¢do do
indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador. A
norma do art. 3° da LC 118/05, que estabelece como termo
inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do
pagamento indevido, ndo tem eficicia retroativa. E que a Corte
Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no
Eresp  644.736/PE, sessdo de 06/06/2007,  declarou
inconstitucional a expressdo "observado, quanto ao art. 3°, o
disposto no art. 106, I, da Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966
— Codigo Tributario Nacional", constante do art. 4°, segunda
parte, da referida Lei Complementar. (REsp n° 890.656/SP, Rel.
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20/08/07).

Il O Estado do Rio Grande do Sul concedeu beneficio fiscal as
empresas gauchas, por meio do Decreto Estadual n°® 37.699/97,
para que pudessem adquirir aco das empresas produtoras em
outros estados, aproveitando o ICMS devido em outras
operagoes realizadas por elas, limitado ao valor do respectivo
frete, em atendimento ao principio da isonomia.

III. Verifica-se que, independentemente da classificacdo
contibil que é dada, os_referidos créditos escriturais ndo_se
caracterizam_como receita, porquanto _inexiste incorporacao ao
patrimonio _das empresas industriais, ndo havendo repasse dos
valores aos produtos e ao consumidor final, pois se trata de
mero__ressarcimento _de custos que elas realizam com o
transporte para_a_aquisicdo de matéria-prima _em outro _estado

federado.

IV. Ndo_se tratando de receita, ndo hd que se falar em
incidéncia dos aludidos créditos-presumidos do ICMS na base
de cdlculo do PIS e da COFINS.

V Recurso especial improvido. ” (Grifou-se)

(RESP n° 1.025.833 / RS, 1¢ Turma do STJ, Rel. Min. Francisco
Falcao, Publicado no DJe do dia 17.11.2008) ”

CSRF-T3
Fl. 3.247

Consonante a esse entendimento, disse o Ministro Luiz Galloti no julgamento

“Se a lei pudesse chamar de compra e venda o que ndo é
compra, de exportagdo o que ndo é exportagdo, de renda o que
ndo ¢ renda, ruiria todo o sistema tributario inscrito na
Constituicdo”.

Sendo assim, tem-se claro que a discussdo, de per si, gira em torno da
abrangéncia dos conceitos de receita e faturamento para fins de base de calculo do PIS e da

Para melhor compreensdo e por ndo considerar tal beneficio como receita,
pode-se ainda aproveitar para decompor a norma tributaria que trata da incidéncia do PIS e da
Cofins, invocando a Regra Matriz de Incidéncia Tributaria:



1. 17 Regra Matriz — relagao obrigacional Autoridade
Fazendaria/Contribuinte:
1.1.  Hipotese:
Critério Material: auferir receita.
Critério Espacial: perimetro nacional;
Critério temporal: mensal
1.2. Consequente:
Critério Pessoal: (1) sujeito ativo — via “autoridade fazendaria”;
(1) sujeito passivo — quem aufere receita bruta.
Critério Quantitativo: aliquota de 3,65% sobre a receita bruta
2. 2" Regra Matriz — dever de langamento pela Administragao:
Hipotese:
Critério Material: ser autoridade fazendaria
Critério Espacial: perimetro nacional;
Critério Temporal: até o ultimo dia util da primeira quinzena subsequente
ao de ocorréncia dos correspondentes fatos geradores.
Consequente:
Critério Pessoal: Estado — autoridade fazendaria
Critério Prestacional: realizar o langamento
3. 3* Regra matriz: sancionadora do ndo pagamento
Hipotese:
Critério material: ndo pagar a importancia devida;
Critério Espacial: perimetro nacional
Critério temporal: até o ultimo dia 1til da primeira quinzena subsequente
ao de ocorréncia dos correspondentes fatos geradores
Consequente:
Critério pessoal: autoridade fazendaria e pessoa juridica que aufere
receita bruta
Critério Prestacional: pagar com multa e juros de mora.
Depreendendo-se da andlise da regra matriz de incidéncia, ¢ possivel

identificar que o critério material constante da 1* Regra Matriz de Incidéncia Tributaria
somente se satisfaz para quem efetivamente aufere receita.

O que, na hipotese dos autos ndo se deve chegar ao questionamento de que a
lei ndo previu sua exclusdo e que, portanto, dever-se-ia tributar o referido crédito presumido do
ICMS pelo PIS e Cofins - pois de receita auferida ndo se trata. Tais créditos presumidos devem
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ser tratados como mero beneficio fiscal concedidos pelos Estados-Membros como meio de
estabelecer equilibrio de mercado.

Indiscutivel que seu efeito econdmico, portanto, ndo caracteriza nova riqueza.
O crédito presumido do ICMS ndo ostenta natureza de receita ou faturamento, nao integrando,
portanto, a base de calculo da contribui¢do ao PIS e da COFINS.

Ora, no que tange ao conceito contabil de receita, o CPC 30 traz (Grifos
meus):

“[..]
Objetivo

A receita é definida no Pronunciamento Conceitual Bdsico
Estrutura Conceitual para Elaboracdo e Divulgacdo de
Relatorio Contabil-Financeiro como aumento nos beneficios
economicos durante o periodo contabil sob a forma de
entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuicdo de
passivos que resultam em aumentos do patriménio liquido
da entidade e que ndo sejam provenientes de aporte de
recursos dos proprietarios da entidade.

[--]

7. Neste Pronunciamento sdo utilizados os seguintes termos com
os significados especificados a seguir:

Receita é o ingresso bruto de beneficios econémicos durante o
periodo observado no curso das atividades ordindrias da
entidade que resultam no aumento do seu patriménio liquido,
exceto os aumentos de patrimonio liquido relacionados as
contribui¢coes dos proprietadrios.

[-]"

Vé-se claro que o conceito de receita trazido pelo CPC 30 ¢ consonante com
o manifestado pelo STF quando especifica, em sintese, que receita € o ingresso de recursos que
resulta em aumento do patrimdnio liquido da entidade. O que resta, nessas fundamentagdes,
concluir que tal incentivo nao poderia ser contabilizado como receita e, por conseguinte, nao
comporia a base das contribuicdes.

E, caso se pretenda ignorar os dizeres do CPC 30 - Receitas, alegando se
tratar de norma contabil sem implicagdo tributéria, cabe trazer o art. 58 da Lei 12.973/14:

“DAS DEMAIS DISPOSICOES RELATIVAS A LEGISLACAO
TRIBUTARIA

Art. 58. A modificagdo ou a adog¢do de métodos e critérios
contabeis, por meio de atos administrativos emitidos com base
em competéncia atribuida em lei comercial, que sejam
posteriores a publicacdo desta Lei, ndo tera implicacdo na
apuracdo dos tributos federais até que lei tributaria regule a
materia.




Paragrafo unico. Para fins do disposto no caput, compete a
Secretaria da Receita Federal do Brasil no ambito de suas
atribuigoes, identificar os atos administrativos e dispor sobre os
procedimentos para anular os efeitos desses atos sobre a
apuragdo dos tributos federais.”

Com tal dispositivo, fica evidente que as normas contdbeis publicadas
anteriormente a Lei 12.973/14 devem ser observadas para fins de registro contabil, produzindo,
inclusive, efeitos tributarios. O que ¢ o caso do CPC 30 - Receitas. Esse dispositivo somente
explicitou o que as normas contdbeis internacionais ja defendiam — a primazia da esséncia
sobre a forma. Tal teoria ¢ de suma importancia aos investidores que suplicavam pela
transparéncia dos eventos e dos reflexos negociais que uma empresa vivenciava. Para eles, a
contabilidade deveria refletir o que de fato, no sentido econdmico, a empresa estava
vivenciando. E, para melhor transmitir essas informagdes, independentemente da forma legal
em que os negocios eram fechados ou contratados, a contabilidade deveria considerar o
substrato econdmico de cada evento — podendo, assim, o investidor conhecer os efetivos riscos
de sua participacao naquela empresa.

O art. 58 da Lei 12.973/14 nada mais fez do que explicitar o respeito a ser
dado as normas internacionais de contabilidade que, por sua vez, trazem como principio basilar
a Primazia da Esséncia sobre a Forma. E, recorda-se, por esse principio basilar, tais incentivos
nao devem ser considerados como receita.

Sendo assim, em respeito a Regra Matriz de incidéncia das contribui¢cdes ao
PIS e a Cofins, bem como a analise da esséncia do crédito de ICMS, ndo ha que se falar em
tributagdo, pois forcoso tributa-los pelas r. contribui¢des — encartando-os como receita.

Frise-se também outra jurisprudéncia deste Conselho, conforme julgado pela
3* Turma Ordinaria da 4* Camara dessa 3" Se¢do, que analisou situagdo idéntica, cuja ementa
restou redigida (Grifos meus):

“f.]

PIS NAO-CUMULATIVO. CREDITOS DO ICMS. BASE DE
CALCULO.

Naio incide PIS sobre os valores de créditos de ICMS, obtidos
em razio de subvencido estadual, uma vez sua natureza
juridica nao se revestir de receita.

Recurso Voluntério Provido™ (grifou-se)

(Acoérdao n° 340300.799, P.A. 10283.000091/200521, Rel. Cons.
Winderley Morais Pereira, julgado em 03.02.2011)”

E o posicionamento exarado pela 1° Turma Ordinaria da 4°
Camara desta 3“ Se¢do no acordao abaixo transcrito4: “(...)

“NAO-CUMULATIVIDADE. BASE DE  CALCULO.
INCENTIVO FISCAL ESTADUAL. REDUCAO NA
APURACAO DO ICMS DEVIDO. NAO INCLUSAO.

Nao compde o faturamento ou receita bruta, para fins de
tributacdo da Cofins e do PIS, o valor do incentivo fiscal
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concedido pelo Estado sob a forma de crédito escritural, para
reduciio na apuracio do ICMS devido.

Recurso Voluntario Provido em Parte.” (Grifou-se) (Acorddo n°
3401001.976, P.A. 11618.000542/200563, Redator para acordao
Conselheiro Emmanuel Carlos Dantas de Assis, julgado em
26.09.2012)”

Em vista do exposto, ¢ de se ja reconhecer que os créditos incentivados de
ICMS concedidos ndo constituem “receita” para fins de incidéncia das contribui¢des destinadas
ao PIS e a COFINS, na linha do entendimento do Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE
606.107/RS, do CPC 30 e do art. 58 da Lei 12.973/14 — pois o crédito de ICMS ndo se constitui
em entrada de recursos passivel de registro em contas de resultado, ndo podendo ser assim
considerado, eis que ndo se acresce ao patriménio da entidade e, por conseguinte, ndo compde
a base de calculo das contribuigdes.

Proveitoso, nessa linha, recordar o decidido pelo STJ, que se manifestou no
sentido de que o crédito presumido deve ser sempre entendido como redutor de custos € nao
como efetivo ingressos de receitas. [lustram precedentes da Primeira e da Segunda Turmas da
Primeira Se¢ao daquela Corte:

“TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CREDITO PRESUMIDO DE ICMS.
NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS.
PRECEDENTES. 1. As Turmas da Primeira Secdo desta Corte
firmaram entendimento no sentido de que os valores
provenientes do crédito do ICMS ndo ostentam natureza de
receita ou faturamento, mas de recuperacgdio de custos na forma
de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneragdo
das operagoes, de forma que ndo integram a base de cdlculo da
contribuicdo ao PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no
REsp 1.363.902/RS, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2014 ¢ AgRg no
AREsp 509.246/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014. 2. Agravo regimental a
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel.
Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
16/12/2014, DJe 19/12/2014) (grifou-se)

TRIBUTARIO. CREDITO PRESUMIDO. ICMS. INCLUSAO NA
BASE DE CALCULO DO PIS E DA COFINS.
IMPOSSIBILIDADE. BENEFICIO FISCAL. RESSARCIMENTO
DE CUSTOS. 1. A controvérsia dos autos diz respeito a
inexigibilidade do PIS e da COFINS sobre o crédito presumido
do ICMS decorrente do Decreto n. 2.810/01. 2. O crédito
presumido do ICMS consubstancia-se em parcelas relativas a
reducdo de custos, e ndo a obtencdo de receita nova oriunda do
exercicio da atividade empresarial como, verbigratia, venda de
mercadorias ou de servicos. 3. ""Ndo se tratando de receita, nao
ha que se falar em incidéncia dos aludidos créditos presumidos
do ICMS na base de cdlculo do PIS e da COFINS."



(REsp 1.025.833/RS, Rel. Min. Francisco Falcdo, Primeira
Turma, julgado em 6.11.2008, DJe 17.11.2008.) Agravo
regimental improvido. (AgRg no REsp 1229134/SC, Rel
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 26/04/2011, DJe 03/05/2011) (grifou-se)”

No que tange a discussido sobre a contabilizacdo e regras de tributacio
da subvencio de investimento, passo também a evoluir sobre o assunto.

Caso ignorassemos a discussio acerca do conceito juridico e contabil de
receita e partissemos para outra discussio — se subvengao para custeio ou se subvengao para
investimento - entendo que, ainda assim, ndo dever-se-ia tributar tais créditos para fins de PIS e
Cofins, eis que os r. créditos se enquadrariam perfeitamente no conceito de subvencio para
investimento, haja vista que, por 6bvio, tais incentivos sao concedidos para se estimular a
expansdo de empreendimentos econdmicos — incentivos do Estado a setores econdmicos ou
regidoes em que haja interesse especial.

E, assim, sendo subven¢des para investimentos, ndo constituem lucro, eis que
deverao ser contabilizadas em reservas de capital.

Para melhor elucidar, trago o art. 182, § 1° alinea “d”, da Lei 6.404/76
(Grifos meus):

“Art. 182. A conta do capital social discriminara o montante
subscrito e, por dedugdo, a parcela ainda ndo realizada.

§ 1°. Serdo classificadas como reservas de capital as contas que
registrarem:

a) a contribui¢do do subscritor de agoes que ultrapassar o valor
nominal e a parte do prego de emissdo das agoes sem valor
nominal que ultrapassar a importancia destinada a formacgdo do
capital social, inclusive nos casos de conversdo em acgoes de
debéntures ou partes beneficiarias;

b) o produto da alienacdo de partes beneficiarias e bonus de
subscricdo;

¢) o prémio recebido na emissdo de debéntures,

d) as doagoes e as subvengées para investimento.

[-]”

Continuando, o PN CST 112/78 traz que a subvengdo para investimento
corresponde efetivamente a uma transferéncia de recursos do Poder Publico para uma pessoa
juridica com a finalidade de dar-lhe suporte para aplicagdo especifica em bens e servigos para
“expandir empreendimentos econdmicos” — o que ¢ o caso vertente.

Eis o que traz o PN (Grifos meus):

“f.]

2.11 — Uma das fontes para se pesquisar o adequado conceito de
SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO ¢é o Parecer Normativo
CST n° 2/78 (DOU de 16.01.78). No item 5.1. do Parecer
encontramos, por exemplo, mengdo de que a SUBVENCAO para
INVESTI-MENTO seria destinada a aplicagdo em bens ou
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direitos. Ja no item 7, subentende-se um confronto entre as
SUBVENCOES PARA CUSTEIO ou OPERACAO e as
SUBVENCOES  PARA  INVESTI-MENTO, tendo  sido
caracterizadas as primeiras pela ndo vinculagdo a aplicagoes
especificas. Ja o Parecer Normativo CST n° 143/73 (DOU de
16.10.73), sempre que se refere a investimento complementa-o
com a expressdo em ativo fixo. Desses subsidios podemos inferir
que SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO é a transferéncia
de recursos para uma pessoa juridica com a finalidade de
auxilid-la, ndo nas suas despesas, mais sim, na aplicacdio
especifica em bens ou direitos para implantar ou expandir
empreendimentos  econémicos. Essa  concepgido  estd
inteiramente de acordo com o proprio § 2° do art. 38 do DL
1.598/77.

2.12 — Observa-se que a SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO
apresenta caracteristicas bem marcantes, exigindo até mesmo
perfeita sincronia de intengdo do subvencionador com a agdo do
subvencionado. Ndo basta apenas o “animusde subvencionar
para investimento. Impoe-se, também, a efetiva e especifica
aplicacdo da subveng¢do, por parte do beneficiario, nos
investimentos previstos na implantagdo ou expansdo do
empreendimento econémico projetado. Por outro lado, a simples
aplicagdo dos recursos decorrentes de subven¢do em

investimentos ndo autoriza a sua classificagdo como
SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO.

[-]”

E tal subvenc¢do deve ser registrada em contas de reserva de capital, ainda em
respeito a Nota Explicativa da ICVM 59/86:

“As reservas de capital representam acréscimos efetivos aos
ativos da companhia que ndo foram originados dos lucros
auferidos em suas operagoes, por ndo representarem efeitos de
seus proprios esfor¢os, mas assim de contribuigées de acionistas
ou de terceiros para o patriménio liquido da companhia com o
fim de propiciar recursos para o capital (em sentido amplo),
inclusive contribuigoes governamentais sob a forma de
subvengoes por incentivos fiscais. (...) Quanto as doagoes e
subvencgoes, fazem-se necessdarios alguns comentarios adicionais.
As doagoes recebidas pela companhia poderdo ser em bens
(imoveis, moveis) ou direitos. A contabilizag¢do de bens doados,
tendo como contrapartida uma conta de reserva de capital, deve
ser feita a valor de mercado pelo valor que custaria adquirir o
bem recebido em doacdo. Em relacdo as subvencoes recebidas
pela companhia, elas podem ser classificadas em dois tipos
diferentes: subveng¢oes para investimento e subvengoes para
custeio. As subvengdes para investimento sdo registradas
contabilmente como reserva de capital. Normalmente, referem-se
a valores de que a companhia se beneficia a titulo de devolugdo,
isen¢do ou redugdo de impostos devidos, ou de valores recebidos
destinados a expansdo de suas atividades, sob a forma de
investimentos para capital fixo ou capital de giro. E o caso, por
exemplo, de devolugdo de IPI ou ICMS e de isencdo temporaria



de imposto de renda como incentivo regional ou setorial. As
subvengoes para custeio sdo constituidas por auxilio financeiro
comumente recebido de forma periodica pela companhia para
fazer face as suas despesas, insuficientemente cobertas pelas
receitas de suas operagoes (tarifas). Sdo, contabilmente,
classificadas como receita extraordindria. E exemplo tipico o
caso das ferrovias brasileiras.”

Tais normas estdo em conformidade com o art. 38 do Decreto-Lei 1.598/77:

“Art 38 - Nao serdo computadas na determinagdo do lucro real
as importancias, creditadas a reservas de capital, que o
contribuinte com a forma de companhia receber dos subscritores
de valores mobilidrios de sua emissdo a titulo de:

[--]

$ 2° - As subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengdo ou redugdo de impostos concedidas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos economicos, e as
doagaes, feitas pelo Poder Publico, ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que: (Redag¢do dada pelo
Decreto-lei n°1.730, 1979)

a) registradas como reserva de capital.[...]”

Tal dispositivo esclarece que devem ser registradas como “reserva de
capital”, e ndo como receitas.

Frise-se tal entendimento o Parecer Normativo CST 2/1978 que contempla
que as subvengdes que integram a receita bruta operacional da pessoa juridica beneficiaria sdo
aquelas destinadas ao custeio, ndo alcancando as que se destinem a investimentos.

O que, em breve sintese, com tal registro — ndo haveria como considerarmos
o crédito presumido do ICMS na base de calculo do PIS e Cofins.

Nao obstante ao meu entendimento, considerando que invocamos
anteriormente a Lei 12.973/14, proveitoso trazer que tal lei trouxe disposi¢des alterando as Leis
10.637/02 e Lei 10.833/03 (Grifos meus):

“.]

[]

§ 3° Nao integram a base de célculo a que se refere este
artigo, as receitas:

X - de subvengbes para investimento, inclusive mediante
isencdo ou redugcdo de Iimpostos, concedidas como
estimulo a implantagcéo ou expansdo de empreendimentos
econbémicos e de doacgles feitas pelo poder publico;

[.]

Tal alteragdo, nos termos do art. 119 da Lei 12.973/14, passaria a produzir
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2015.
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Somente pela leitura desse dispositivo, para um intérprete nao
questionador/indagador, poder-se-ia antecipar que apenas a partir de 1° de janeiro de 2015 as
“receitas” de subvengdes para investimento ndo integram a contribui¢do para o PIS e Cofins.

Nao obstante, caso assim pensassemos — dessa forma singela - estariamos
ignorando a prépria Lei 12.973/14 (art. 58), o Decreto-Lei 1.598/77, o PN e a Nota Explicativa
CVM 59/86 — que trazem que tais incentivos ndo devem ser registrados como receita, mas
como reserva de capital. O que, cabe aos profissionais de direito e de contabilidade interpretar
essa disposicao, visando a seguranca juridica que tanto pede o sujeito passivo.

Sendo assim, para que ndo haja confusdo normativa — normas tributarias e
normas contabeis, ¢ de se entender que o que fez a Lei 12.973/14 ao trazer “a exclusdao da
receita de subvengdo de investimento para fins de tributagdo pelo PIS e Cofins ndo cumulativo”
foi esclarecer que, independentemente da contabilizagdo, ainda que como receita, a subvengao
para investimento nao seria passivel de tributacdo pelo PIS, Cofins, IR e CSLL. Ou seja, que
mesmo sendo registrada como “receita” — em respeito a neutralidade concedida quando do
advento da Lei que trouxe o RTT, ndo seria passivel de tributacao pelos tributos.

Nesse sentido, a subvencdo de investimento ndo deveria sofrer a tributacdo
2
para fins de PIS e Cofins incidentes sobre essa “receita”, se assim for registrada — eis a
neutralidade fiscal concedida.

Ademais, cabe manifestar que, considerando que o STF tem invocado
constantemente o conceito de receita, ja descrita anteriormente, para fins de afastar a tributagao
pelo PIS, Cofins, IR e CS de determinados “ingressos” ou simplesmente “créditos presumidos”
em eventos especificos, ¢ de se respeitar tal conceituagdo predominante para interpretar as
disposicdes legais, superando conflitos de normas dentro da propria norma (por exemplo, na
Lei 12.973/14). Recordo que no ultimo julgado do STF onde se analisou o computo do ICMS
na base de calculo do PIS e Cofins, tal conceito foi invocado para se afastar o ICMS da
tributacdo dessas contribuicdes.

Ademais, ¢ de se invocar os precedentes o STJ — no REsp 1.025.833/RS ¢
REsp 596.212/PR.

Nao obstante a toda argumentacio exposta, proveitoso trazer a LC
160/17, que trouxe em seu art. 9°:

“Art. 9° O art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e So: (Parte
mantida pelo Congresso Nacional)

TAFE 30 i

§ 4o Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155
da Constituicio Federal, concedidos pelos Estados e pelo
Distrito  Federal, sdo _considerados __subvencoes __para
investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou
condigdes ndo previstos neste artigo.

8§ 50 O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos
processos administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente
julgados.”




E a informagdo de que o unico Estado que até 0 momento que ndo convalidou
os atos que trataram de incentivos fiscais foi o da Amazonas. Ora, constata-se que, quanto a
publicidade dos incentivos, apenas o Estado do Amazonas se recusou a apresentar sua lista;
ingressando, inclusive, com Ag¢do Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5.902, buscando
afastar a Lei Complementar 160/2017 e Convénio 190/17 do CONFAZ, sem os quais os
beneficios concedidos sem convenio seriam considerados nulos.

Ademais, sendo, nos termos da LC 160 e, conforme documentos acostados, a
época dos fatos, estava em plena vigéncia, o paragrafo Unico do art. 21 da Lei 11.941/09
(Grifos meus):

“Art. 21. As opgoes de que tratam os arts. 15 e 20 desta Lei,
referentes ao IRPJ, implicam a adog¢do do RTT na apura¢do da
Contribui¢cao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS. (Vide Medida
Provisoria n°® 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

Pardgrafo unico. Para fins de aplicacdo do RTT, poderdo_ser
excluidos da base de calculo da Contribuicdo para o PLS/Pasep
e da Cofins, quando registrados em conta de resultado:

I — o valor das subvencoes e doagades feitas pelo poder publico,
de que trata o art. 18 desta Lei; e

Il — o valor do prémio na emissdo de debéntures, de que trata o
art. 19 desta Lei.”

Vé-se que o paragrafo tnico do art. 21, inciso I, da Lei 11.941/09 traz “o
valor das subvengoes e doagoes feitas pelo poder publico, de que trata o art. 18 desta Lei;”.
Esse dispositivo apenas faz referéncia ao valor das subvenc¢oes para investimento. Nao ha
como interpretar que esse dispositivo ainda trouxe a restricao da “destinacao diversa da reserva
de incentivo” (distribuicao de dividendos) para fins de PIS e Cofins, tal como fez para o IRPJ e
a CSLL.

Tanto € assim, que a Lei 12.973/14 deixou mais claro que a restri¢io da
“destinacdo diversa” da reserva de incentivo somente tem implicacdo para o IRPJ e a
CSLL. Eis o art. 30 da Lei 12.973/14 — que, recordando, somente se aplica ao IRPJ e a CSLL
(Grifos meus):

“Art. 30. As subveng¢oes para investimento, inclusive mediante
isengdo ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos economicos e as
doagoes feitas pelo poder publico ndo_serdo computadas na
determinacdo _do_lucro_real, desde que seja registrada em
reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, que somente poderd ser utilizada para:
(Vigéncia)

1 - absor¢do de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham
sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com
excegdo da Reserva Legal; ou
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1I - aumento do capital social.

$ 1o Na hipotese do inciso I do caput, a pessoa juridica devera
recompor a reserva a medida que forem apurados lucros nos
periodos subsequentes.

§ 20 As doagoes e subvengoes de que trata o caput serdo
tributadas caso ndo seja observado o disposto no § 1o ou seja
dada destinacdo diversa da que estd prevista no caput, inclusive
nas hipoteses de:

1 - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos
socios ou ao titular, mediante reducdo do capital social, hipotese
em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitado
ao valor total das exclusées decorrentes de doacées ou
subvengoes governamentais para investimentos,

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante
redugdo do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data
da doagdo ou da subveng¢do, com posterior capitalizagdo do
valor da doag¢do ou da subvencdo, hipotese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitada ao valor total das
exclusoes decorrentes de doacdoes ou de subvencoes
governamentais para investimentos, ou

11l - integragdo a base de calculo dos dividendos obrigatorios.”

A Lei 12.973/14 trouxe dispositivo separado para fins de PIS e Cofins para
sanar todas as duvidas de que a restrigao de “destinacao diversa (distribui¢ao de dividendos) da
reserva de incentivo ndo traz implicagdo para fins de PIS e Cofins — eis o dispositivo (Grifos
meus):

“Art. 55. A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alteracoes: (Vigéncia)

[--]

[--]

IX - de subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengdo ou reducgdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdomicos e de
doacgaes feitas pelo poder publico,;”

Vé-se claro que, para fins de se evitar interpretagdes equivocadas, a Lei
12.973/14 trouxe dispositivo diferente para fins de PIS e Cofins - que, por sua vez, nem faz
referéncia ao art. 30 da r. Lei - esse ultimo dispositivo ¢ aplicavel somente ao IRPJ e CSLL e
para tais tributos traz implicagdo tributaria se for dada destinagdo diversa para a reserva de
incentivo fiscal.

Sendo assim, entendo que para fins de PIS e Cofins ndo ha como se entender
que tal valor seria tributdvel somente porque foi registrado como “receita” ou foi dada
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destinacdo diversa para a reserva de incentivo, vez que a época havia disposi¢do legal trazendo
que se foi assim registrado deveria, entdo, ser excluido da sua base de calculo e a destinagdo
diversa somente traria implicag@o tributaria para fins de IRPJ e CSLL, e ndo para fins de PIS e
Cofins, observando os dizeres da propria legislacdo a época dos fatos geradores. E clarificada
pela Lei 12.973/14.

Em vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto
pelo sujeito passivo.

E 0 meu voto.
(Assinado digitalmente)

Tatiana Midori Migiyama

Voto Vencedor

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Redator designado
Introducio

Em que pese a clareza dos fundamentos apresentados pela Ilustre Conselheira
Relatora, peco vénia para dela discordar, nos termos a seguir colocados.

Contextualizacio do Problema

Trata-se da discussdo acerca do tratamento tributario dado a subvengdes
deferidas pelo Poder Publico Estadual a contribuintes sujeitos a tributos federais.
Resumidamente, ¢ discutido se o valor recebido integra, ou ndo, a base de calculo da
Contribui¢ao para o PIS/Pasep e a Cofins.

Para deslinde da questdo, ¢ necessario conhecer os conceitos de subvengao
para custeio e para investimento e seu tratamento fiscal ao longo do tempo. Assim, de forma
resumida, encontram-se apresentados, a seguir, separadamente o referido tratamento em trés
periodos distintos:

(a) durante a vigéncia da redacao original da Lei n° 6.404, de 1976 (Lei das
S/A) até o advento da Lei n° 11.638, de 2007, lembrando que nesse periodo, a partir do biénio
2003/2004 conviveram, durante esse periodo, as sistematicas cumulativa e ndo cumulativa das
contribui¢des sob analise;

(b) durante a vigéncia do Regime Tributéario de Transicao, instituido pela Lei
n° 11.941, de 2009, de 2008 a 2014; e

(c) a partir da vigéncia da Lei n® 12.973, de 2014.

Ainda sera necessdrio analisar os efeitos da Lei Complementar n°® 160, de
2017, que alterou o art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, para considerar todas as subvengoes
relativas ao ICMS como sendo subvengdes para investimento, inclusive de forma retroativa,
aplicando-se essa defini¢do a processos administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente
julgados.

Primeiro Periodo, até 2007
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Até 2007, periodo da vigéncia da redagdo original do art. 183 da Lei das S/A,
encontrava-se disposto em seu § 1°, que deveriam ser classificados como reservas de capital as
doagdes e subvencdes recebidas para investimento. A seguir, para fins de esclarecimento,
encontra-se reproduzido o referido dispositivo:

Art. 182. A conta do capital social discriminara o montante
subscrito e, por dedugdo, a parcela ainda ndo realizada.

$ 1° Serdo classificadas como reservas de capital as contas que
registrarem:

a) a contribui¢do do subscritor de agoes que ultrapassar o valor
nominal e a parte do prego de emissdo das agoes sem valor
nominal que ultrapassar a importancia destinada a formagdo do
capital social, inclusive nos casos de conversdo em agoes de
debéntures ou partes beneficiarias;

b) o produto da aliena¢do de partes beneficidarias e bonus de
subscricdo;

¢) o prémio recebido na emissdo de debéntures,

d) as doagoes e as subvengoes para investimento.

(grifos na transcri¢ao)

A caracteristica da Reserva de Capital ¢ a de ser composta por valores
oriundos da contribui¢do de proprietarios ou outros interessados no resultado da companbhia,
sem caracteristica de exigibilidade, ou seja, a titulo definitivo.

A época, a Lei das S/A entendeu que subvengdes para investimento
enquadrar-se-iam nessa categoria, por serem contribui¢des do Poder Publico para a atividade
da companhia, o que ¢ de interesse para o Estado. Por outro lado, diferente era o conceito de
subvengdo para custeio, composta por contribuigdes do Estado cujos valores eram utilizados
para fazer frente aos custos da atividade e, assim, poderiam influir nos lucros da companbhia,
que poderia ser distribuido aos proprietarios.

Nesse sentido, ¢ importante referir que o valor registrado como reserva de
capital ndo pode ser distribuido aos proprietarios, sob pena de perder sua natureza, nos termos
do art. 200 da Lei das S/A, até hoje vigente na redacdo original, conforme a seguir
reproduzido:

Art. 200. As reservas de capital somente poderdo ser utilizadas
para:

I - absor¢do de prejuizos que ultrapassarem os lucros
acumulados e as reservas de lucros (artigo 189, paragrafo
unico),
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Assim, vemos que uma subven¢do para investimento era reconhecida
diretamente como reserva de capital, sem transitar pelo resultado, conforme langamento
contabil a seguir:

D = Tributos e Recolher (recolhimento dispensado)

C = a Reserva de Capital (aumento do Patriménio Liquido) XXX, XX

O langamento contabil acima e a respectiva legislacdo antes referida deixam
claro que a subvencdo para investimento reconhecida como reserva de capital ndo caracteriza
nem receita nem faturamento. Portanto, ndo integra a base de célculo da Cofins ou da
Contribuigdo para o PIS/Pasep, nem na sistematica cumulativa, nem na sistematica nao-
cumulativa.

Ora, na sistematica cumulativa, temos a base de calculo das contribuigdes sob
andlise formada pelo faturamento, nos termos da redacdo original dos arts. 2° e 3° da Lei n°
9.718, de 1999, aplicaveis aos fatos geradores ocorridos no periodo em andlise, a seguir
reproduzidos:

Art. 22 As contribuicoes para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas
pelas pessoas juridicas de direito privado, serdo calculadas com
base no seu faturamento, observadas a legislacdo vigente e as
alteragoes introduzidas por esta Lei.

Art. 3° O faturamento a que se refere o artigo anterior
corresponde a receita bruta da pessoa juridica.

Portanto, como uma subvencdo recebida para investimento caracterizava
reserva de capital, ndo compunha o faturamento e, consequentemente, ndo integrava a base de
calculo das contribuigdes na sistemdtica cumulativa, desde que cumpridos os requisitos para
seu reconhecimento como reserva de capital e que nao tenha sido dado destino diverso aos
correspondentes valores.

Da mesma forma, na sistematica ndo-cumulativa, temos a base de calculo das
contribui¢cdes sob andlise formada pelas receitas, nos termos do art. 1° da Lei n°® 10.637, de
2002, e do art. 1° da Lei n® 10.833, de 2003, ambos reproduzidos a seguir, em sua redagao
original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob analise:

- Lein® 10.637, de 2002

Art. 1o A contribui¢do para o PIS/Pasep tem como fato gerador
o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas
auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominag¢do ou classificagdo contabil.

- Lei n® 10.833, de 2003

Art. 1o A Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS, com a incidéncia nao-cumulativa, tem como
fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das
receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de
sua denominacdo ou classificagdo contabil.

(Grifos na transcri¢ao)
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Portanto, como uma subvencdo recebida para investimento caracterizava
reserva de capital, ndo caracterizava receita e, consequentemente, nao integrava a base de
calculo das contribui¢cdes na sistematica ndo-cumulativa, desde que cumpridos os requisitos
para seu reconhecimento como reserva de capital e que nao tenha sido dado destino diverso aos
correspondentes valores.

Diferente ¢ o tratamento dado as subvengdes que ndo se enquadravam no
conceito de subven¢do para investimento, no periodo. Tais subvengdes, denominadas
subvencgoes para custeio eram reconhecidas no resultado das companhias e, compondo o lucro,
ndo tinham qualquer restricdo em relagdo a sua distribuicdo aos proprietarios. O langamento
correspondente a essas subvencdes para custeio era o seguinte:

D = Tributos e Recolher (recolhimento dispensado)

C = a Receita (aumento do resultado) XXX, XX

O lancamento acima deixa claro que, em que pese a receita de subvencao
para custeio ndo caracterizar faturamento, ela se enquadra no conceito de receita e, assim:

- nao compunha a base de calculo das contribuicdes na sistematica
cumulativa;

- porém compunha a base de calculo das contribui¢cdes na sistemdatica nao-
cumulativa, nos termos do art. 1° da Lei n® 10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n® 10.833, de
2003, em sua redacao original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob andlise, ambos ja
reproduzidos anteriormente nesse voto.

Segundo Periodo, de 2008 a 2014

Em 28 de dezembro de 2007, a Lei das S/A foi alterada pela Lei n°® 11.638,
de 2007, e a nova redacao teve vigéncia a partir de 1° de janeiro de 2008. Entre os varios itens
alterados, encontra-se o tratamento contabil dado as subvengdes para investimento, que antes
eram classificadas como reserva de capital e que passaram a ser classificadas como receita,
compondo o resultado.

Assim, compondo o resultado, as subvengdes para investimento, poderiam
ser distribuidas aos societarios, ndo mais se aplicando a elas os conceitos antes discutidos de
reserva de capital. Deveras, para fins societarios, entendeu-se que classificar esses valores
como reserva de capital ndo representaria o efetivo reflexo no patrimonio dos valores
recebidos.

Por outro lado, a propria Lei n°® 11.638, de 2007, inseriu o art. 195-A na Lei
das S/A, criando uma reserva de lucros, denominada Reserva de Incentivos Fiscais, com o
objetivo de permitir que a companhia, caso assim desejasse, ndo distribuisse aos proprietarios o
valor da subvencao.

Portanto, a contabilizagdo da subven¢ao para investimento passou a ser a
seguinte:

- reconhecimento da receita de subvencao, pelo regime de competéncia
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D = Tributos e Recolher (recolhimento dispensado)

C = a Receita (aumento do resultado) XXX, XX

- apuracao do resultado do exercicio considerando a receita de subvengao

D = Receita (aumento do resultado)

C = a Apuracao do Resultado do Exercicio (Conta Transitoria) XXX, XX

- transferéncia do resultado do exercicio para o patrimonio liquido

D = Apuragao do Resultado do Exercicio (Conta Transitoria)

C =a Lucros e Prejuizos Acumulados (PL) XXX, XX

- destinacao do valor da subvengdo para a reserva de lucros

D = Lucros e Prejuizos Acumulados (PL)

C =a Reserva de Incentivos Fiscais (R. Lucro - PL) XXX, XX

Pelos langamentos acima, verifica-se a mesma inten¢ao do legislador, qual
seja, permitir que os valores de subvengdes para investimento, apesar de compor o lucro, ndo
fossem distribuidos aos proprietarios, mas que ficassem no patrimonio da companhia, para
incentivo de suas atividades.

Em face dessa nova realidade juridica, para fins societarios, a legislagdao
preocupou-se em dar um tratamento fiscal adequando. Assim, foi instituido o RTT - Regime
Tributario de Transigdo, pela Lei n°® 11.941, de 2009.

Pois bem, o tratamento fiscal dado as subvengdes para investimento,
especificamente no tocante a Contribui¢ao para o PIS/Pasep e a Cofins, encontra-se nos arts. 18
e 21 da Lein°® 11.941, de 2009, a seguir reproduzidos, na redacdo entdo vigente e aplicavel aos
fatos geradores ocorridos no periodo em analise (lembrando que a opcao do sujeito passivo, a
Lein® 11.941, de 2009, pode ser aplicada retroativamente, desde 2008):

Art. 18. Para fins de aplicagdo do disposto nos arts. 15 a 17
desta Lei as subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengcdo ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos economicos, e ds
doagaes, feitas pelo Poder Publico, a que se refere o art. 38 do
Decreto-Lei n°1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa
Jjuridica devera:

1 — reconhecer o valor da doacdo ou subvencdo em conta do
resultado pelo regime de competéncia, inclusive com
observancia das determinagoes constantes das normas expedidas
pela Comissdo de Valores Mobiliarios, no uso da competéncia
conferida pelo§ 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976,no caso de companhias abertas e de outras
que optem pela sua observancia,

I — excluir do Livro de Apura¢do do Lucro Real o valor
decorrente de doagées ou subvengoes governamentais para
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investimentos, reconhecido no exercicio, para fins de apuragdo
do lucro real;

III — manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente
de doagdes ou subvengoes governamentais, apurada até o limite
do lucro liquido do exercicio;

1V — adicionar no Livro de Apuragdo do Lucro Real, para fins de
apuragdo do lucro real, o valor referido no inciso Il do caput
deste artigo, no momento em que ele tiver destinacdo diversa
daquela referida no inciso Il do caput e no § 3°deste artigo.

§ 1% As doagdes e subvengoes de que trata o caput deste artigo
serdo tributadas caso seja dada destina¢do diversa da prevista
neste artigo, inclusive nas hipoteses de:

I — capitalizagdo do valor e posterior restitui¢do de capital aos
socios ou ao titular, mediante redugdo do capital social, hipotese
em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitado
ao valor total das exclusées decorrentes de doacoes ou
subvengoes governamentais para investimentos,

Il — restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante
reducdo do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data
da doagdo ou da subvengdo, com posterior capitalizagdo do
valor da doag¢do ou da subvencdo, hipotese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitado ao valor total das
exclusoes decorrentes de doacdes ou de subvencgoes
governamentais para investimentos, ou

1l — integragdo a base de calculo dos dividendos obrigatorios.

Art. 21. As opgoes de que tratam os arts. 15 e 20 desta Lei,
referentes ao IRPJ, implicam a adogdo do RTT na apuragdo da
Contribui¢cao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Contribui¢cdo para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS. (Vide Medida
Provisoria n° 627, de 2013)(Vigéncia)(Revogado pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

Paragrafo unico. Para fins de aplicagdo do RTT, poderdo ser
excluidos da base de cadlculo da Contribui¢do para o PIS/Pasep
e da Cofins, quando registrados em conta de resultado:

1 — o valor das subvengoes e doagoes feitas pelo poder publico,
de que trata o art. 18 desta Lei; e

Esclareca-se que o art. 18 trata das condi¢des para ndo tributacdo pelo
Imposto de Renda, porém, como o art. 21 faz expressa referéncia ao art. 18, entendo que essas
mesmas condi¢cdes devam ser aplicaveis a Contribui¢do para o PIS/Pasep e a Cofins. Com
efeito, as condi¢des sao as mesmas aplicaveis a legislacdo anterior, resumidamente: o valor da
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subvengdo do Poder Publico para investimento, desde que ndo distribuivel aos proprietarios,
ndo deve ser tributada.

Assim, nesse periodo, tanto a subveng¢do para custeio, quanto a subvencdo
para investimento cujo valor ndo tenha sido totalmente destinado a formacao da reserva de
lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributario:

- por ndo caracterizar faturamento, ndo compor a base de célculo das
contribui¢des na sistematica cumulativa;

- porém, por caracterizar receita e sem que tenham sido cumpridos os
requisitos para sua exclusdo, deve compor a base de calculo das contribui¢cdes na sistematica
nao-cumulativa, nos termos do art. 1° da Lei n® 10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n® 10.833,
de 2003, em sua redacdo original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob andlise, ambos ja
reproduzidos anteriormente nesse voto.

Terceiro Periodo, a partir de 2015

Com o advento da Lei n° 12.973, de 2014, para fatos geradores a partir de
2015, temos um tratamento similar aquele dado as subvengdes para investimento durante a
vigéncia do RTT, qual seja, a subvengdo para investimento, desde seu valor tenha sido
destinado para formacgdo da Reserva de Lucros de Incentivos Fiscais, ndo estaria sujeita a
compor a base de calculo da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins.

O art. 30 da Lei n® 12.973, de 2014, praticamente repete os termos do art. 18
da Lei n° 11.941, de 2009, no tocante as condi¢des de dedutibilidade do valor da subvengao
para investimento, da base de calculo do Imposto de Renda, vejamos:

Art. 30. As subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengcdo ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantagdo ou expansdo de empreendimentos economicos e as
doagoes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determina¢do do lucro real, desde que seja registrada em
reserva de lucros a que se refere oart. 195-A da Lei n°6.404, de
15 de dezembro de 1976, que somente podera ser utilizada
para:(Vigéncia)

I - absor¢do de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham
sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com
excegdo da Reserva Legal; ou Il - aumento do capital social.

§ I°Na hipétese do inciso I do caput, a pessoa juridica deverd
recompor a reserva a medida que forem apurados lucros nos
periodos subsequentes.

§ 2As doagdes e subvengoes de que trata o caput serdo
tributadas caso ndo seja observado o disposto no § 1°ou seja
dada destinacdo diversa da que esta prevista no caput, inclusive
nas hipoteses de:

I - capitaliza¢do do valor e posterior restituicdo de capital aos
socios ou ao titular, mediante redugdo do capital social, hipotese
em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitado
ao valor total das exclusées decorrentes de doacoes ou
subvengoes governamentais para investimentos,
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Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante
redugdo do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data
da doagdo ou da subvengdo, com posterior capitalizagdo do
valor da doag¢do ou da subvencdo, hipotese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitada ao valor total das
exclusoes decorrentes de doacdes ou de subvencgoes
governamentais para investimentos, ou Il - integragdo a base de
calculo dos dividendos obrigatorios.

§ 3%Se, no periodo de apuragdo, a pessoa juridica apurar
prejuizo contabil ou lucro liquido contabil inferior a parcela
decorrente de doagoes e de subvengdes governamentais e, nesse
caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta deverd ocorrer a medida que forem
apurados lucros nos periodos subsequentes.
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Adicionalmente,

para conferir tratamento compativel em relagdo a

Contribui¢do para o PIS/Pasep e a Cofins, os art. 54 e 55 da Lei n° 12.973, de 2014, alteraram,
respectivamente o art. 1° da Lei n° 10.637, de 2002, e o art. 1° da Lei n° 10.833, de 2003:

- Lein® 10.637, de 2002:

§ 3°Nao integram a base de cdlculo a que se refere este artigo,
as receitas:

X - de subvencgoes para investimento, inclusive mediante isen¢do
ou redugcdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantagdo ou expansdo de empreendimentos econéomicos e de
doagaes feitas pelo poder publico;

(Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014)
- Lein® 10.833, de 2003:

§ 3°Ndo integram a base de cdlculo a que se refere este artigo as
receitas:

IX - de subvengoes para investimento, inclusive mediante isengdo
ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos econéomicos e de
doagaoes feitas pelo poder publico,

(Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014)

Nesses termos, em que pese a base legal diferente, o tratamento tributdrio
permanece o mesmo do periodo anterior. Assim, nesse periodo, tanto a subvencao para custeio,
quanto a subven¢do para investimento cujo valor ndo tenha sido totalmente destinado a
formacao da reserva de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributario:

- por ndo caracterizar faturamento, ndo compor a base de célculo das
contribui¢des na sistematica cumulativa;
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- porém, por caracterizar receita e sem que tenham sido cumpridos os
requisitos para sua exclusdao, deve compor a base de calculo das contribui¢des na sistematica
ndo-cumulativa, nos termos do art. 1° da Lei n°® 10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n° 10.833,
de 2003, em sua redacdo original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob andlise, ambos ja
reproduzidos anteriormente nesse voto.

Efeitos da Lei Complementar n°® 160, de 2017

Por fim, cabe analisar os efeitos do art. 9° da Lei Complementar n° 160, de
2017, o qual deu nova redagao ao art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, para inclusdao dos §§ 4° e
5% ao art. 30 da referida lei.

Art. 30. As subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengcdo ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantagdo ou expansdo de empreendimentos economicos e as
doagoes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determinacdo do lucro real, desde que seja registrada em
reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n°6.404, de
15 de dezembro de 1976, que somente podera ser utilizada para:

§ 4°Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao imposto previsto no inciso Il do caput do art. 155 da
Constituicdo Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito
Federal, sdo considerados subvencoes para investimento,
vedada a_exigéncia de outros requisitos ou condicoes ndo
previstos neste_artigo.(Incluido pela Lei Complementar n° 160,
de 2017)

§ 5% O disposto no § 4° deste artigo aplica-se_inclusive aos
processos administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente
julgados. (Incluido pela Lei Complementar n° 160, de 2017)

Os dispositivos acima determinaram que todos os incentivos relativos ao
ICMS sejam considerados como subvengdes para investimento, inclusive aplicando-se essa
consideragdo retroativamente a processos nao definitivamente julgados.

Entendo que esses dispositivos sejam aplicaveis a situagdes em que,
cumulativamente:

(a) a subvengdo tenha sido considerada pelo contribuinte como subvencao
para investimento e a autoridade fiscal tenha entendido tratar-se de subveng¢ao para custeio;

(b) o valor da subvenc¢do tenha sido tratado nos termos das condi¢des para
exclusdo da base de célculo das contribui¢des (basicamente seu registro em reserva, para nao
distribuicao); e

(c) essa matéria ainda seja objeto de discussdo nos autos do processo.
Aplica¢ao dos Conceitos ao Caso Concreto
No caso dos autos, restou comprovado que:

(a) trata-se de valores recebidos entre 31/10/2010 e 31/12/2010, portanto no
segundo periodo acima descrito;
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(b) quanto as condicdes para exclusdo, no Relatério Fiscal a e-fl. 2698 e
2700, ao tratar dos créditos presumidos do ICMS esté posto:

Tais receitas ndo foram somadas nas linhas 02.Demais
Receitas - Aliquota de 1,65% da Ficha 074 e 02.Demais
Receitas - Aliquota de 7,6% da Ficha 17A, conforme as
memorias de cdalculo apresentadas em atendimento ao item 14 da
Intimagado 003/00236, relativas a linha 2 da ficha 074,(...)

Verifica-se nos balancetes de outubro a dezembro (fls. 1310 e
seguintes) que nenhuma das contas contdabeis acima totaliza
quaisquer informacoes sobre o crédito presumido do
ICMS.(...);

(c) quanto a sistematica a que o contribuinte estd sujeito, trata-se de
contribui¢do para o PIS e Cofins ndo cumulativas;

Assim, conclui-se que ndo foram cumpridas as condi¢des que levassem tais
receitas a serem creditadas em contas de Reservas de Incentivos Fiscais ou Reservas de Lucro,
implicando a tributagdo das contribuigdes do PIS e da Cofins para essas receitas.

Conclusao

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial de
divergéncia da contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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